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I. NOTA DE ABERTURA 

É num cenário atípico, com uma crise sanitária avassaladora e uma crise económica de 

dimensões imprevisíveis, que é apresentado ao Executivo, à Assembleia Municipal e à 

Cidade a proposta do orçamento para 2021. 

Para este documento, que orientará a condução política da cidade no próximo ano, 

foram recebidos os contributos de todas as forças políticas com representação na 

Assembleia Municipal, no respeito do exercício democrático do direito de oposição.  

Mas, porque o orçamento é o instrumento político por excelência, difícil seria que o 

documento que agora se apresenta não espelhasse o projeto político sufragado pelos 

portuenses, reforçado com medidas excecionais para ajudar a enfrentar os tempos 

difíceis que se avizinham. Ainda assim, foi possível dar expressão a algumas propostas 

das diferentes forças políticas, para que a gestão de um ano que se antevê 

particularmente exigente e imprevisível seja, reconhecidamente, um esforço de todos.  

A transparência e o elogio da democracia justificam por si só que aquelas propostas, 

todas elas, tenham visibilidade no documento do orçamento, sendo por isso incluídas 

nos seus anexos, a par das respostas de que foram merecedoras. Temos a convicção 

de que essa prática constituirá um marco na história dos orçamentos do Município do 

Porto. 

Durante os últimos anos fizemos um caminho, em paralelo com a dinâmica dos agentes 

económicos da cidade. Sabendo que os recursos adicionais de que a cidade beneficiava 

à cidade pertenciam, nunca abdicámos de uma gestão tão rigorosa quão prudente, 

reforçando a aposta na Coesão Social, na Economia, na Cultura e na sustentabilidade. 

Vectores virtuosos de um pensamento integrado que exigiu, também, um consistente 

aumento do investimento. 

A opção, de sempre, por um modelo de gestão rigoroso e prudente, permitiu que a 

cidade tivesse uma rápida resposta da sua Câmara Municipal aos desafios que se 

colocaram logo no final do primeiro trimestre do ano com a brutal cavalgada de um vírus 

indomável que conduziu o país ao estado de emergência.  

Foi por isso possível contribuir para minimizar as dificuldades que as entidades públicas 

de saúde enfrentaram, e criar condições para a proteção da população mais vulnerável. 

A aquisição de ventiladores para utilização pelos hospitais do SNS, o hospital de 

campanha instalado no Pavilhão Rosa Mota, a utilização da Pousada da Juventude, a 
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instalação de um drive thru para a realização de testes PCR no Queimódromo, o reforço 

da capacidade instalada do centro de acolhimento de emergência para pessoas sem-

abrigo no Hospital Joaquim Urbano e dos restaurantes solidários, a distribuição gratuita 

de máscaras reutilizáveis a todos os inquilinos municipais, a cedência de viaturas e 

instalações aos ACeS, os apoios a ONG’s, são exemplos de iniciativas levadas a cabo 

pelo Município. 

E foi também possível reforçar os apoios na coesão social, isentando-se o pagamento 

de tarifas de resíduos urbanos, abastecimento de água e saneamento, flexibilizando os 

mecanismos de gestão da renda apoiada, adiantando-se pagamentos de espetáculos 

artísticos e de eventos, promovendo a montagem de estruturas de apoio à restauração 

através da facilitação urbanística e da isenção de taxas e licenças. 

Essas medidas, prioritárias, não nos desviaram a atenção dos agentes económicos da 

cidade, confrontados com o efeito pandémico que o SARS-CoV-2 provocou com a 

doença COVID-19 nas suas atividades. Por isso, lançámos, também, um conjunto de 

medidas excecionais de apoio à economia local, reduzindo e isentando o pagamento de 

taxas e os arrendamentos de espaços não habitacionais de propriedade municipal, 

apoiando os operadores turísticos que garantiram alojamento de profissionais de saúde 

e permitindo o diferimento da entrega da taxa turística. Foi lançado o programa Porto 

com Sentido, com a dupla vertente de minimizar o impacto do abrandamento do turismo 

e de incrementar o arrendamento acessível. Com o REURB procurámos evitar o 

adiamento de investimento imobiliário já programado ou em fase de avaliação, 

introduzindo um acelerador que, acreditamos, será virtuoso na recuperação da 

atividade. 

O que agora apresentamos não pretende ser um balanço, antes sim uma constatação. 

A constatação de que as “Contas à moda do Porto” e a “Dívida zero” foram sempre mais, 

muito mais, do que um slogan. Sempre foram parte do nosso projeto político, que agora 

se confirma, infelizmente num contexto que não desejávamos.  

Por isso 2021 terá como pano de fundo a política orçamental contracíclica que sempre 

assumimos. Antecipando-se uma fase baixa do ciclo económico, a política orçamental 

do Município para o próximo ano será expansionista. É expansionista, porque o 

Município conseguiu reembolsar a dívida histórica nos últimos anos em que a economia 

privada foi motor do desenvolvimento. E porque quando é inevitável que esse motor 

abrande, é o investimento público que deve aquecer a economia, recorrendo se 
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necessário à capacidade acumulada de endividamento. Mas, seguindo a boa teoria 

keynesiana, este orçamento aposta no investimento, evitando um reforço da despesa 

corrente, na medida em que o sobrepeso do Estado anula os benefícios das medidas 

anticíclicas. 

Em suma; 

Prevendo-se uma forte quebra da receita municipal, recorremos pois à capacidade de 

endividamento e ao equilíbrio financeiro de que dotámos o governo da cidade ao longo 

dos últimos anos, e propomos um orçamento com mais 13,5 milhões de euros. 

Com o reforço do investimento municipal em mais 14,2 milhões de euros, ou seja 12,5%, 

procuraremos que ele contribua para a dinamização económica da cidade. 

Ainda assim, apesar de reservarmos para o investimento um crescimento superior ao 

do próprio orçamento, a Coesão e Ação Social terão uma dotação de mais 7,2%, 

assegurando-se o reforço do Fundo de Emergência Social e a execução do Fundo de 

Apoio ao Associativismo. Também não descuraremos a aposta na Cultura, em mais 

16,5%, na Educação, em mais 9,5%, e no Desporto e animação da cidade, em mais 

25,4%. Aumentamos a aposta no Ambiente e qualidade de vida, em mais 22,6%, e na 

Mobilidade, em mais 12,2%. 

No projeto de rendas acessíveis, já reforçado com o Porto com Sentido, serão lançadas 

diversas iniciativas de investimento em terrenos municipais. 

Fomos dos primeiros a celebrar um acordo de colaboração no âmbito do 1.º direito, 

porque a habitação esteve sempre num patamar superior da nossa atenção. Serão 

abrangidas 3800 pessoas de 1740 agregados familiares. O desenvolvimento deste 

programa leva-nos a projetar um investimento que ultrapassará os 123 milhões de 

euros.  

O crescimento da despesa não nos impediu de aliviar a carga fiscal aos cidadãos e 

agentes económicos da cidade. O IMI, para as famílias que residem em habitação 

própria, será por isso reduzido em 5% e muitas das taxas que incidem sobre a atividade 

da cidade terão valor zero para os agentes económicos. Incentivaremos o investimento 

no imobiliário, estendendo o programa REURB até ao final de 2021. 

Este orçamento, o último deste mandato autárquico, é expressivo quanto ao projeto 

político que a cidade escolheu e, num momento tão difícil e imprevisível, oferece à 
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cidade um sinal de esperança. Os futuros governos da cidade não verão a sua a sua 

atividade comprometida pela ausência de recursos financeiros. E isso constitui um 

legado que não quisemos alienar por razões de oportunismo eleitoral. 

Sem o apoio dos trabalhadores da Câmara e de todos os que fazem parte do universo 

das empresas municipais não teria sido possível chegarmos aqui. 

A Cidade afirmou-se na Cultura, apostou na integração plena da sua comunidade mais 

vulnerável aproximando-a das iniciativas culturais e desportivas; renovou-se, cresceu, 

reequilibrou-se. A coesão territorial, uma das grandes apostas do nosso programa 

político, continua a definir todas as nossas políticas, pese embora a dificuldade 

acrescida porque o retorno é sempre mais lento do que a aposta em territórios férteis e 

estruturados. Essa nossa ambição foi sinalizada pelos radares internacionais do 

investimento, da inovação e da fixação de talento. Hoje, o Porto é uma cidade diferente. 

E se dúvidas houvesse, tem demonstrado essa diferença na forma como tem sabido, 

com todos os sacrifícios individuais e colectivos, resistir a uma crise nunca antes 

antecipada. O mérito e o talento são exclusivos da nossa sociedade civil, 

empreendedora e trabalhadora, esforçada e irresoluta. A relevância do executivo 

municipal e o préstimo da sua acção política decorre do seu esforço diário de interpretar 

esses sinais e de garantir que as políticas públicas se adequam a essa realidade sócio-

económica e se sujeitam, todos os dias, ao seu escrutínio, protagonizado também pela 

oposição. 

 

Rui Moreira 
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II. ENQUADRAMENTO GERAL 

1 Contexto Macroeconómico 

A presente proposta de orçamento foi elaborada de acordo com os grandes objetivos 

estratégicos, definidos no programa autárquico para o mandato que se iniciou em 2017, 

num contexto nacional, europeu e mundial sem precedentes face à situação de 

pandemia em que nos encontramos. 

 

1.1 Economia Mundial 
 
A economia mundial sofreu um choque exógeno negativo afetando de forma direta e 

abrupta a generalidade dos países.  

 

As projeções de crescimento divulgadas, em outubro, pelo Fundo Monetário 

Internacional (FMI)1 preveem, para 2020, uma taxa de crescimento das economias 

mundiais de -4,4%. Relativamente às economias mais avançadas o valor atinge -5,8%, 

sendo de relevar que as previsões para Espanha e Itália se situam nos -12,8% e -10,8%, 

respetivamente. Ao nível das economias emergentes estima-se um crescimento de -

3,3%.  

 

Para 2021 o FMI estima taxas de crescimento positivas, 5,2% para a economia mundial, 

3,9% para as economias avançadas e 6% para as economias emergentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Fundo Monetário Internacional (FMI) - World Economic Outlook, October 2020 
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Quadro 1 - Economia Mundial – Projeções de Crescimento  

    

(real GDP, annual percent changes) 
  Projections 

2019 2020 2021 

World Output 2,8 -4,4 5,2 

  Advanced Economies 1,7 -5,8 3,9 

United States 2,2 -4,3 3,1 

Euro Area 1,3 -8,3 5,2 

  Germany 0,6 -6,0 4,2 

  France 1,5 -9,8 6,0 

  Italy  0,3 -10,6 5,2 

  Spain  2,0 -12,8 7,2 

Japan 0,7 -5,3 2,3 

United Kingdom 1,5 -9,8 5,9 

Canada 1,7 -7,1 5,2 

Other Advanced Economies 1,7 -3,8 3,6 

 Emerging Markets na Developing Economies 3,7 -3,3 6 

Emerging ad developing Asia 5,5 -1,7 8,0 

  China 6,1 1,9 8,2 

  India 4,2 -10,3 8,8 

  ASEAN-5 4,9 -3,4 6,2 

Emerging ad developing Europe 2,1 -4,6 3,9 

  Russia 1,3 -4,1 2,8 

Latin America and the Caribbean 0,0 -8,1 3,6 

  Brazil 1,1 -5,8 2,8 

  México -0,3 -9,0 3,5 

Middle East and Central Asia 1,4 -4,1 3,0 

  Saudi Arabia 0,3 -5,4 3,1 

Sub-Saharan Africa 3,2 -3,0 3,1 

 Nigeria 2,2 -4,3 1,7 

 South Africa 0,2 -8,0 3,0 

Low-income Developing Countries 5,3 -1,2 4,9 
Fonte: FMI - World Economic Outlook, October 2020 
 
    

 

1.2 Zona Euro 
 
 
Na Zona Euro prevê-se que em 2020, em comparação com período homólogo, o 

Produto Interno Bruto (PIB) registe uma retração de 8%. Ao nível do consumo público 

prevê-se um aumento de 1,7%.Em sentido contrário, estima-se que o consumo privado 

tenha uma redução de 8%. Ao nível das exportações e importações estima-se uma 

retração de 13,7% e 11,7%, respetivamente. Prevê-se que a taxa de desemprego 
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registe um aumento na ordem dos 8,5%. Quanto à inflação, estima-se um crescimento 

de 0,3% face a 20192. 

 

Para 2021 o Banco de Portugal estima um crescimento do PIB na ordem dos 5%,em 

linha com a previsão do FMI de 5,2%. As previsões da taxa de desemprego apontam 

para um crescimento na ordem dos 9,5% para 2021. Para a taxa de inflação a previsão 

é de 1%2.  

 

 

1.3 Economia Portuguesa 
 

A evolução da economia portuguesa em 2020 é dominada pelos efeitos da pandemia 

de COVID-19. As medidas de contenção tomadas conduziram a uma redução da 

atividade de 9,4%, no 1º semestre, comparativamente com o período homólogo3. 

As estimativas do Banco de Portugal para 2020 preveem uma contração do PIB real de 

8,1%. A contribuir para esta contração estará o contributo negativo da procura interna (-

6,6 p.p.) e o desempenho negativo das exportações líquidas (-1,9 p.p.). Estima-se uma 

taxa de inflação em torno de 0% e uma taxa de desemprego de 7,5%3. 

A proposta de Lei do Orçamento de Estado para 2021 prevê uma recuperação da 

economia portuguesa, esperando que a taxa de crescimento do PIB real se situe em 

5,4%4. Contribui para esta variação do PIB real a revisão em alta das exportações (+2,5 

p.p.) e do consumo público (+3,2 p.p.) parcialmente mitigada pela revisão em baixa da 

FBCF (-0,8 p.p.)3. 

Após o aumento esperado para a taxa de desemprego em 2020 (8,7% vs. 6,5% em 

2019) prevê-se a redução deste indicador para 8,2% em 2021, traduzindo o crescimento 

de 1,0% do emprego no próximo ano. A perspetiva para a inflação é de 0,7%3.  

 

 

 

 

                                                           
2 Banco de Portugal – Projeções económicas atualizadas a 10.09 2020 
3 Banco de Portugal – Boletim Económico Outubro de 2020 
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1.4 Impacto da pandemia COVID-19 no Orçamento Municipal 
 
O ano de 2020 ficará marcado pela ocorrência da epidemia do vírus SARS-CoV-2, 

fenómeno que teve o seu início em finais de 2019 e, rapidamente, se repercutiu numa 

grave crise de emergência de saúde pública a nível mundial, levando a Organização 

Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, a caracterizar o vírus como uma 

pandemia. 

Para além do grave problema em termos de saúde pública, a pandemia da doença 

COVID-19 provocou um severo choque económico de dimensão imprevisível.  

Em Portugal foi declarado o estado de emergência, no dia 18 de março, obrigando o 

país a um confinamento geral e uma paragem brusca da atividade económica.  

 

1.4.1 Situação pré-pandemia 
 

O Município do Porto tem apresentado, nos últimos anos, de forma sistemática, 

execuções orçamentais elevadas, tanto do lado da receita como do lado da despesa. 

 

Quadro 2 - Execução Orçamental  

Designação 2017 2018 2019 

Receita 115,1% 115,8% 117,1% 

Despesa  78,8% 84,2% 83,2% 

 

O bom desempenho da economia da cidade propiciou ao longo dos últimos anos a 

cobrança de uma receita acima da prevista nos sucessivos orçamentos do Município. 

Por outro lado, a opção por uma gestão assumidamente rigorosa e prudente teve 

tradução na redução total do endividamento bancário e num saldo de gerência 

significativo. A opção por esse modelo de gestão colocou o Município do Porto numa 

posição privilegiada para enfrentar o ambiente pandémico e as suas consequências na 

economia local. 

 

 

 



Município do Porto  

                        Relatório do Orçamento de 2021 

 

13 
 

Figura 1 – Evolução Dívida Bancária 

 

 

1.4.2 Impacto da pandemia  
 

A pandemia fez cair de forma drástica a atividade económica a nível mundial e teve um 

impacto significativo a nível nacional, conforme os indicadores macroeconómicos que 

integram a proposta de Lei do Orçamento de Estado para 2021. 
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Quadro 3 - Principais indicadores macroeconómicos 

 

A previsível contração da economia Portuguesa fez com que o Município do Porto, ainda 

na 1ª revisão ao orçamento de 2020, em abril, procedesse a um ajustamento em baixa 

das dotações orçamentais da receita, nomeadamente das dotações da receita fiscal, em 

48,5 milhões de euros. 
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Figura 2 - Receitas Fiscais 

 

                                                                                                                                          

Pese embora a revisão em baixa da receita, o Município do Porto, conseguiu manter os 

objetivos traçados, uma vez que o saldo de gerência do ano anterior permitiu, para além 

da participação no esforço do reforço de meios na área da saúde das entidades locais 

para o combate à pandemia, adotar de imediato medidas de apoio social e de apoio à 

economia local, sem colocar em causa o plano de atividades e o plano de investimentos. 

A situação financeira equilibrada torna possível que para 2021 seja assumida uma 

política orçamental contracíclica, tendo em vista estimular a economia local e apoiar as 

populações mais vulneráveis e as famílias que, com a atual crise, viram os seus 

rendimentos diminuírem. 

Para promover uma política orçamental expansionista, e uma vez que foi estimada uma 

quebra de receitas provenientes dos impostos diretos na ordem dos 19%, o Município 

fez uso da sua capacidade de endividamento recorrendo a um empréstimo de até 56,5 

milhões de euros para financiar o orçamento de 2021, permitindo desta forma inscrever 

um nível de investimento superior ao dos anos anteriores. 
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Figura 3 – Investimento Orçado 

 

A estimativa de redução de receitas teve subjacente, para além do impacto da contração 

da atividade económica, a estratégia definida pelo Executivo Municipal para 2021, 

dando continuidade ao apoio à atividade económica e permitindo o alívio fiscal às 

famílias residentes no município, com medidas que passarão pela isenção ou redução 

do pagamento de taxas municipais associadas à prossecução da atividade económica; 

pela redução de 50% do valor das rendas não habitacionais devidas pelos comerciantes 

arrendatários de imóveis municipais até março de 2021 e pela redução do IMI em mais 

5% para os residentes em habitação própria e permanente.  

 

2. Regime financeiro da Administração Local 

O regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, prevê a vinculação da despesa e da receita a um quadro 

plurianual de programação orçamental, numa base móvel de quatro anos. Por falta de 

regulamentação, continuam a não estar criadas as condições legais para o cumprimento 

deste articulado da legislação, pese embora o carater plurianual aplicado a este 

orçamento, quer à receita quer à despesa por força do novo referencial contabilístico 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP). 

 
Em 2020 entrou em vigor o novo referencial contabilístico para as entidades do subsetor 

da administração local, o Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP), revogando o DL nº 54-A/99, de 22 de fevereiro, que 
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das regras estabelecidas no seu ponto 3.3. Foi com base nestes normativos que se 

elaborou o orçamento para 2021. 

3. Orçamento do Município do Porto 

3.1 Estrutura do orçamento  

A estrutura do orçamento manter-se-á idêntica à dos últimos anos, pelo que obedecerá 

à seguinte decomposição: 

01 – Assembleia Municipal 

02 – Câmara Municipal 

03 – Operações Financeiras 

 

Esta estrutura valoriza a dimensão política do orçamento e, simultaneamente, flexibiliza 

a gestão orçamental na sua componente técnica, responsabilizando cada um dos 

diretores municipais ou equiparados pela execução do seu orçamento e, 

consequentemente, pelos resultados a alcançar.  

 
Para efeitos de controlo do orçamento, por Direção Municipal ou equiparada, será 

determinante o papel das Grandes Opções do Plano (GOP) que incluirá, para além do 

Plano Plurianual de Investimentos (PPI), o Plano das Atividades mais Relevantes (PAR), 

conforme se sugere na Figura 4.  

 

Figura 4 - Modelo preparação do orçamento  

 

 



Município do Porto  

Relatório do Orçamento de 2021 

 
 

18 
 

Cada unidade orgânica de primeiro nível terá sempre o seu orçamento por programas, 

permitindo-lhe acompanhar, quer a execução dos projetos de investimento (PPI), quer 

a execução das atividades mais relevantes (PAR). As modificações orçamentais a este 

nível, desde que não impliquem alterações aos mapas obrigatórios aprovados pela 

Câmara e pela Assembleia Municipal, ficarão, assim, dispensadas de aprovação por 

estes órgãos, aumentando a flexibilidade e a eficácia da gestão.  

 

Neste modelo, os objetivos estratégicos para o ano de 2021 contemplam as principais 

prioridades decorrentes do programa eleitoral de 2017 de modo a facilitar a articulação 

entre estes instrumentos de planeamento e permitir acompanhar o sistema de gestão 

autárquico de acordo com as políticas de qualidade definidas no âmbito do Sistema de 

Gestão da Qualidade, Recursos Humanos, Segurança e Saúde no Trabalho, Ambiente 

e Gestão de Emergências do Município do Porto, em conformidade com os requisitos 

das Normas: NP EN ISO 9001:2015, NP 4427:2004, NP ISO 45001:2019, NP EN ISO 

14001:2015 e UNE ISO 22320:2013. Em 2021, os objetivos individuais no âmbito do 

sistema de avaliação do desempenho (SIADAP) devem estar alinhados com a estratégia 

do Município como evidencia a Figura 4. 

 

3.2 Princípios orientadores  

O rigor e transparência na gestão e a correta e cuidada aplicação dos dinheiros públicos 

constituem os princípios fundamentais da política orçamental do Município do Porto. 

Neste ciclo político da cidade do Porto, continua a assegurar-se o controlo da dívida 

global e a seletividade da despesa municipal.  

 

A elaboração do orçamento para 2021 assenta nas regras orçamentais estabelecidas 

pela Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais e nas regras estabelecidas no ponto 

3.3. do POCAL, nos termos do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro que prevê 

a implementação do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC-AP). 

 

As medidas, meios e métodos para que a qualidade de vida dos residentes e visitantes 

da cidade do Porto seja melhorada estão enunciadas nos grandes eixos estratégicos 

para a Cidade: Coesão Social, Economia e Cultura, mas também em todas as outras 

áreas em que a atuação do Município é relevante e decisiva. 
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A Organização Mundial de Saúde declarou, em março de 2020, a natureza pandémica 

da doença infeciosa Covid-19. 

 

Considerando o impacto desta pandemia, o Município do Porto implementou medidas 

extraordinárias e de caráter urgente para o combate à COVID-19 e para fazer face às 

dificuldades económicas e sociais resultantes da mesma. 

 

Uma vez que é admissível que os impactos económicos e sociais decorrentes da 

pandemia da doença COVID-19 se prolonguem para além do ano de 2020, o orçamento 

para 2021 será influenciado por este contexto. 

 

Assim a proposta de orçamento do Município do Porto, para o ano de 2021, tem em 

conta esses pressupostos, o contexto macroeconómico descrito anteriormente, bem 

como as opções de governação do executivo.  

 

Os princípios orientadores que lhe estão subjacentes são os seguintes: 

 

 Rigor e prudência nos pressupostos, nomeadamente sendo conservadores 

na projeção da receita e firmes na contenção da despesa; 

 Gestão cuidadosa, transparência e rigor nas contas; 

 Concentração de meios na Coesão Social, Economia e Cultura, áreas 

definidas como prioritárias na atuação do Município. 

 

Os princípios orientadores têm sido genericamente reconhecidos pela agência de 

notação financeira Fitch Ratings, que tem sublinhado o desempenho orçamental 

saudável, os baixos níveis de dívida e a gestão prudente do Município do Porto. Apesar 

do Perfil de Crédito Autónomo (SCP - Standalone Credit Profile) do Porto ser aa, 

refletindo uma combinação de um perfil de risco avaliado como 'Midrange' e fortes 

métricas de sustentabilidade da dívida avaliadas na categoria 'aaa' a Fitch Ratings, 

manteve o rating de longo prazo da cidade em BBB e o de curto prazo em F2, sendo 

estável o Outlook do Município do Porto. 

 

O orçamento para 2021 assenta numa projeção de receita operacional prudente e em 

muita disciplina na previsão da despesa.  
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3.3 Premissas do orçamento 

No âmbito das taxas, multas e outras penalidades, destaca-se a taxa municipal turística 

cuja receita estimada é de 6,6 milhões de euros, menos 42,6% do orçado para 2020, 

refletindo a redução prevista da atividade económica na área do turismo. Esta taxa, cuja 

liquidação se iniciou em março de 2018, incide sobre as dormidas em empreendimentos 

turísticos ou estabelecimentos de alojamento local, localizados no Município do Porto, 

permite assegurar uma fonte de financiamento para fazer face ao desgaste, 

nomeadamente, nos equipamentos, infraestruturas e espaço urbano em geral, e 

assegurar a segurança e a manutenção do espaço público. 

 

Num contexto de rigor e transparência na gestão, e correta e cuidada aplicação dos 

dinheiros públicos que constituem os princípios fundamentais da política orçamental do 

Município do Porto, e por se entender que a consolidação do equilíbrio financeiro do 

Município deve concorrer para a redução da carga fiscal dos contribuintes desta cidade, 

bem como para a dinamização da sua atividade económica, e perante a possibilidade 

legal dos municípios poderem conceder isenções fiscais no âmbito dos impostos de cuja 

receita são destinatários, em dezembro de 2018 entrou em vigor o Regulamento de 

Isenções de Impostos Municipais do Município do Porto (RIIMMP). 

 

Aquele regulamento veio concretizar as seguintes políticas públicas municipais: 

1. O desenvolvimento do mercado de arrendamento com renda acessível para fins 

habitacionais; 

2. O estímulo à habitação própria e permanente na cidade do Porto e à fixação de 

residência de famílias e jovens, nomeadamente nas áreas de reabilitação urbana 

aprovadas do Centro Histórico, da Baixa, da Lapa, do Bonfim e de Massarelos; 

3. O apoio à reabilitação urbana. 

 

Pretendendo o Município do Porto consolidar a sua política fiscal, reforçando a 

componente de apoio à atividade económica, para além das componentes patrimonial 

e social que o RIIMMP já contempla, iniciou-se em finais de 2019 o processo de revisão 

daquele regulamento por forma a, por um lado, a estabelecer-se um regime de redução 

da derrama destinado à captação de empresas do foro tecnológico que exerçam ou 

venham exercer atividade na Cidade do Porto e, por outro lado, garantir-se a eficácia 
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fiscal das medidas associadas à reabilitação urbana dos prédios destinados a habitação 

sujeita a custos controlados de que sejam titulares associações de moradores. 

A situação de emergência de saúde pública ocasionada pela doença COVID‐19, 

qualificada pela Organização Mundial de Saúde como uma pandemia internacional em 

março do corrente ano, veio repercutir-se no abrandamento generalizado da atividade 

económica, comportando para a população um conjunto acrescido de dificuldades 

financeiras, sentidas a nível das famílias e do tecido empresarial. 

 

O Município do Porto, consciente do contexto atual de caráter excecional e de especial 

exigência social, económica e financeira, tem desenvolvido esforços no sentido de 

aprovar e implementar um conjunto de medidas que visam diminuir o impacto das 

consequências do novo coronavírus, revigorando o tecido empresarial e a atividade 

comercial na cidade do Porto, designadamente: 

 A isenção até 31 de dezembro de 2020 do pagamento de taxas municipais 

associadas à prossecução da atividade económica que determine a ocupação do 

espaço público; a exploração de circuitos turísticos; a utilização de 

empreendimentos turísticos; a instalação de estabelecimentos de restauração ou de 

bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem; o 

transporte público de aluguer em veículos automóveis e as atividades e serviços de 

restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço público; 

 A isenção do pagamento de taxas devidas pela ocupação em feiras e mercados, até 

ao final de 2020;  

 A isenção do pagamento dos preços das avenças nos parques de estacionamento 

municipais durante a vigência do período do estado de emergência; 

 A isenção do valor das rendas não habitacionais devidas pelos comerciantes 

arrendatários de imóveis municipais, no período de março a junho de 2020 e a 

redução em 50% no período de outubro de 2020 a março de 2021; 

 A redução em 50% das taxas urbanísticas ao abrigo do Regime Especial de Gestão 

Urbanística (REURB 2020) relativamente às operações urbanística com alvará 

emitido entre 14 de março e 31 de dezembro de 2020. 

 A entrega em prestações da Taxa Municipal Turística cobrada pelos 

empreendimentos turísticos e de alojamento local desde a entrada em vigor do 

regulamento municipal, que ocorreu em março de 2018, até 30 de junho de 2020. 
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Tendo em consideração a conjuntura atualmente existente, pretende-se para o ano 

2021 dar continuidade à estratégia política de apoio à atividade económica e de alívio 

fiscal às famílias residentes no município. 

Neste sentido, entende o executivo municipal ser de aprovar para o ano de 2021 a 

isenção do pagamento de taxas municipais associadas à prossecução da atividade 

económica que determine a ocupação do espaço público; a exploração de circuitos 

turísticos; a utilização de empreendimentos turísticos; a instalação de estabelecimentos 

de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, de prestação de serviços ou de 

armazenagem; o transporte público de aluguer em veículos automóveis e as atividades 

e serviços de restauração ou bebidas com caráter não sedentário, em espaço público, 

bem como isenção do pagamento das taxas em ocupação em feiras e mercados, cuja 

despesa fiscal estimada de é de cerca de 505 milhares de euros. 

Considera ainda pertinente, a aplicação da medida fiscal associada ao Regime Especial 

de Gestão Urbanística (REURB 2020) da redução, em 50% das taxas urbanísticas, aos 

alvarás que vierem a ser emitidos durante o ano 2021 para evitar o adiamento de 

investimento imobiliário já programado ou equacionado. 

Por outro lado, opta-se por manter genericamente a taxa do IMI em 0,324% para todos 

os prédios urbanos situados na área do concelho do Porto, discriminando-se 

positivamente os residentes na cidade, ou seja, a habitação própria e permanente do 

proprietário do prédio que corresponda ao seu domicílio fiscal, por via do aumento da 

redução da taxa anual do IMI de 10% para 15% prevista no artigo 11º do RIIMMP, com 

impacto estimado na receita municipal na ordem de 661 mil euros. 

 

No que concerne à derrama, pese embora o objetivo inerente à revisão do RIIMMP de 

se estabelecer um regime de redução da derrama destinado à captação de empresas 

do foro tecnológico que exerçam ou venham exercer atividade na Cidade do Porto, 

assistiu-se à necessidade de se reequacionar esse objetivo em face do contexto 

desfavorável para todo o tecido empresarial e comercial provocado pelo contexto 

pandémico que se vive. 

 

Assim, no lançamento da derrama relativa ao exercício económico de 2020 que será 

cobrada em 2021, manter-se-á a redução de cerca de 33% relativamente ao limite 

máximo legal, o que corresponde a 1% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de 

IRC gerado no Município do Porto, para os sujeitos passivos com um volume de 
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negócios que não ultrapasse os 150 mil euros e de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito 

e não isento de IRC, para os sujeitos passivos com um volume de negócios superior 

àquele valor. 

 

As dotações previstas das transferências provenientes do Orçamento do Estado são as 

constantes da proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2021. 

 

A venda de bens de investimento, nos termos da Lei do Orçamento de Estado para 2020 

que define o limite à previsão orçamental das receitas das autarquias locais resultantes 

da venda de imóveis, considera a média aritmética simples das receitas arrecadadas 

com a venda de bens imóveis nos últimos 36 meses que precederam o mês de início da 

elaboração da presente proposta de orçamento, o que corresponde 51% do valor dos 

imóveis com potencial para alienação em hasta pública.  

 

As transferências de capital incluem, a comparticipação do IHRU,I.P. ao abrigo do 

Acordo de Colaboração no âmbito do programa 1º Direito-Programa de Apoio ao Acesso 

à Habitação e as comparticipações comunitárias nos projetos co-financiados. 

  

Quanto às restantes rubricas de receita, a previsão para 2021, segue as regras 

genéricas previstas no ponto 3.3 do POCAL e restantes normativos legais. 

 
No âmbito da despesa, nomeadamente no domínio das transferências correntes, a 

disponibilização de apoios à habitação para famílias mais vulneráveis, através do 

programa Porto Solidário - Fundo Municipal de Emergência Social é largamente 

reforçada. Preveem-se ainda transferências no âmbito do Orçamento Colaborativo e do 

Fundo de Dinamização do Movimento Associativo Popular. Apesar da estimativa de 

redução da receita municipal, o Município do Porto mantém uma inscrição orçamental 

de valor igual ao de 2020 para os contratos interadministrativos com as Juntas de 

Freguesia. 

 

No que respeita aos subsídios às empresas municipais, por força da alteração dos 

estatutos das Águas do Porto,EM, que irá alargar a sua esfera de atuação ao setor da 

energia, prevendo-se a incorporação de algumas funções exercidas pelo Município, 

como a gestão dos contratos de fornecimento de energia elétrica e a gestão energética 

dos edifícios municipais, entre outras, estima-se o correspondente subsídio à 

exploração que acomode os custos com o desempenho das novas funções. 
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Prevê-se ainda um reforço do subsídio à Ágora, nomeadamente para suportar os 

encargos com a gestão das infraestruturas culturais. 

 
Através do programa "Porto com Sentido", iniciado em 2020, e constituindo-se como um 

dos eixos de acesso à habitação com renda acessível, o Município pretende atrair para 

o centro da cidade novos residentes através da entrada de imóveis de privados para o 

mercado de arrendamento tradicional incluindo aqueles que estão destinados ao 

alojamento local. O processo de seleção dos proprietários é realizado pela empresa 

municipal Porto Vivo, SRU e ao aderirem a este regime os senhorios ficam habilitados 

a gozar de benefícios fiscais em sede de IRS, IRC e IMI, de acordo com o previsto na 

Lei. 

 
No que concerne à despesa de investimento, que aumenta cerca de 12,5%, prevê-se 

um reforço na habitação social, nas escolas, nas infraestruturas desportivas, e na 

mobilidade, destacando-se, ainda, a finalização da reabilitação do Mercado do Bolhão, 

no projeto do Terminal Intermodal de Campanhã e o Programa Rua Direita, a serem 

executados pelas empresas municipais. É de realçar, também, o investimento previsto 

na promoção da eficiência e diversificação energética no âmbito da ação financiada 

Porto de Luz.  

 

3.4 Apresentação geral do orçamento 

Em termos globais o orçamento apresenta um crescimento de 4,3% face a 2020, no 

montante de 13,5 milhões de euros. 

 

A previsão das receitas e das despesas para o próximo ano é de 328,5 milhões de 

euros. A receita corrente atingirá um montante de 206,6 milhões de euros que suporta 

a despesa corrente de 193,5 milhões de euros, enquanto a receita de capital fica pelos 

121,9 milhões de euros para uma despesa de capital de 135 milhões de euros.  
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Quadro 4 - Receitas e despesas por classificação económica  

 

 

Em termos de receita, realça-se o peso das receitas fiscais, que totalizam 143,6 milhões 

de euros e que contribuem em 43,7% para a receita total. Destaca-se, ainda, a receita 

proveniente das transferências com um peso de 20,6%. Sublinha-se especialmente os 

passivos financeiros que financiam em 25,5% o orçamento municipal. 

 

No que se refere à despesa destaca-se o peso dos encargos com pessoal (24,5%), da 

aquisição de bens e serviços (19%) e da aquisição de bens de capital (39,2%) que 

representam, em conjunto, cerca de 82,6% do total da despesa. 

 

A análise da evolução das diferentes componentes da receita e da despesa acima 

discriminadas será aprofundada em capítulos subsequentes. 

 

     (Un.: euro)

Receitas Valor % Despesas Valor %

Receitas Correntes 206 565 952 62,9% Despesas Correntes 193 465 032 58,9%

Impostos diretos 115 705 972 35,2% Despesas com pessoal 80 486 087 24,5%

Taxas, multas e outras penalidades 27 882 536 8,5% Aquisição de bens e serviços 62 298 797 19,0%

Rendimentos de propriedade 11 925 919 3,6% Juros e outros encargos 405 726 0,1%

Transferências correntes 41 731 489 12,7% Transferências correntes 12 919 289 3,9%

Venda de bens e serviços correntes 8 466 101 2,6% Subsídios 34 623 288 10,5%

Outras receitas correntes 853 935 0,3% Outras despesas correntes 2 731 845 0,8%

Receitas de Capital 121 934 048 37,1% Despesas de Capital 135 034 968 41,1%

Venda de bens de investimento 12 519 669 3,8% Aquisição de bens de capital 128 661 505 39,2%

Transferências de capital 25 779 158 7,8% Transferências de capital 3 190 200 1,0%

Ativos financeiros 10 0,0% Ativos financeiros 400 0,0%

Passivos financeiros 83 635 181 25,5% Passivos financeiros 2 040 572 0,6%

Outras receitas de capital 20 0,0% Outras despesas de capital 1 142 291 0,3%

Reposições não abatidas nos pagamentos 10 0,0%

Total 328 500 000 100,0% Total 328 500 000 100,0%
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Figura 5 - Poupança Corrente 

 

 

  

O saldo corrente é de 13,1 milhões de euros, o qual financiará no mesmo valor as 

despesas de capital.  

 

 

Figura 6 - Estrutura da receita e da despesa 

 

   

Em termos relativos verifica-se que a receita corrente representa 63% da receita total e 

que a receita de capital representa 37%. Na componente da despesa o peso relativo 

das despesas correntes fixa-se nos 59% da despesa total e a despesa de capital em 

41%. 
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Quadro 5 - Regra do equilíbrio orçamental  

 (Un. : euro) 

Descrição Valor 

Receitas correntes  206 565 952 

Despesas correntes  193 465 032 

Saldo corrente 13 100 920 

Amortização média dos EMLP 8 509 601 

Excedente  4 591 319 

 

  

Sem prejuízo do equilíbrio orçamental evidenciado pelo saldo corrente de 13,1 milhões 

de euros, o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, 

constante da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, determina ainda que as receitas 

correntes devem ser pelo menos iguais às despesas correntes, acrescidas das 

amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo. A presente proposta de 

orçamento cumpre esta regra apresentando uma previsão de excedente de 4,6 milhões 

de euros. 

Quadro 6 - Saldo Global efetivo  

    (Un.: euro) 

Descrição 2020 2021 
Variação 

Valor % 
      

Receitas correntes 209 152 509 206 565 952 -2 586 557 -1,2% 

Receitas de capital (efetivas) (*)  36 107 481 38 298 857 2 191 376 6,1% 
      

Receita efetiva (*) 245 259 990 244 864 809 -395 181 -0,2% 
      

Despesas correntes 192 125 851 193 465 032 1 339 181 0,7% 

Despesas de capital (efetivas) (*) 122 329 009 132 993 996 10 664 987 8,7% 
      

Despesa efetiva (*) 314 454 860 326 459 028 12 004 168 3,8% 
      

Saldo corrente 17 026 658 13 100 920 -3 925 738 -23,1% 

Saldo de capital -86 221 528 -94 695 139 -8 473 611 9,8% 
      

Saldo global efetivo  -69 194 870 -81 594 219 -12 399 349 17,9% 
(*) Não inclui ativos e passivos financeiros     
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No que concerne à evolução do orçamento face a 2020, prevê-se um decréscimo do 

saldo global efetivo, ou seja, se excluirmos os passivos e os ativos financeiros quer na 

receita quer na despesa, o saldo é inferior ao do ano transato em 12,4 milhões de euros.  

 

O saldo global efetivo negativo, no montante de 81,6 milhões de euros, resulta do efeito 

conjugado da receita efetiva com a despesa efetiva e decorre da inclusão no orçamento 

do valor de 83,6 milhões de euros, relativo à utilização dos empréstimos de médio e 

longo prazo que são contabilizados nos passivos financeiros sendo por isso excluídos 

para efeitos de cálculo da receita efetiva. 

 

3.5 Indicadores orçamentais 

Por fim, para aferir da evolução prevista da execução financeira do Município, 

apresentam-se os indicadores de receita e de despesa utilizados nos últimos anos, 

nomeadamente: 

Quadro 7 - Indicadores 

    (Un.: euro) 

Designação 2020 2021 
Variação 

Valor % 
      

Dívida de MLP* 7 180 037 88 774 636 81 594 599 1136,4% 

Despesa corrente primária 191 818 019 193 059 306 1 241 287 0,6% 

Despesa primária 314 147 028 326 053 302 11 906 274 3,8% 

Saldo global primário  -68 887 038 -81 188 493 -12 301 455 17,9% 

Saldo global efetivo -69 194 870 -81 594 219 -12 399 349 17,9% 
      

*Em 2020 o valor corresponde à dívida estimada para 31-12 

 

Da análise destes indicadores, e no âmbito da dívida de médio e longo prazo, é de 

assinalar que se está a comparar a proposta de orçamento para 2021 com o valor 

estimado a dezembro de 2020 e não com a previsão inicial. Admite-se, assim, para 

2021, um crescimento do valor em dívida na ordem dos 81,6 milhões de euros refletindo 

a utilização do empréstimo em vigor e a contratualização de um novo empréstimo de 

médio e longo prazo.  

 

A despesa primária regista um aumento de 3,8% essencialmente pelo efeito da 

aquisição de bens de capital. Ao nível da despesa corrente primária o acréscimo é 

residual. 
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Quadro 8 - Rácios 

   

Rácios 2020 2021 

 
   

Rácios da Receita     

Impostos municipais/Total das receitas 32,9% 30,2% 

Venda de bens de investimento/Total das receitas 3,9% 3,8% 

Total das receitas próprias/Total das receitas 59,0% 54,0% 

Total das transferências/Total das receitas 18,8% 20,6% 

Passivos financeiros/Total das receitas 12,4% 25,5% 
    

Rácios da Despesa    

Transferências correntes/Total das despesas 3,6% 3,9% 

Transferências capital/Total das despesas 1,4% 1,0% 

Despesa corrente/Total da despesa 61,0% 58,9% 

Despesa capital/Total da despesa 39,0% 41,1% 

Total do investimento/Total da despesa 36,3% 39,2% 
    

Rácios da Dívida    

Dívida bancária (% variação anual) a) 1136,4% 

Juros financeiros/Receitas correntes 0,1% 0,2% 

Amortizações/Despesa total 0,0% 0,6% 

Serviço da dívida/Despesa total 0,1% 0,7% 

Amortizações/Empréstimos utilizados 0,0% 2,4% 

Dívida bancária/Receitas correntes 18,6% 43,0% 

Dívida bancária/Saldo corrente 2,3 6,8 

      
a) Dívida bancária de MLP em 31 de dezembro de 2019 é zero.   

 

Numa perspetiva dinâmica e mais abrangente, e com suporte nas dotações previstas 

para 2021, verifica-se uma redução do peso dos impostos municipais sobre o total das 

receitas do Município em resultado do decréscimo dos impostos municipais e aumento 

da receita total.  

 

O rácio das receitas próprias sobre as receitas totais tem uma variação negativa pelo 

facto das receitas próprias registarem um decréscimo face ao aumento das receitas 

totais. O peso das transferências e dos passivos financeiros sobre o total das receitas 

aumenta uma vez que a variação percentual destas rubricas é superior à da receita total.  
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O rácio referente às transferências correntes aumenta em resultado do reforço da verba 

prevista para o Fundo Municipal de Emergência Social. Ao nível das despesas 

correntes, e pese embora um aumento dos subsídios e das transferências correntes, 

verifica-se um ligeiro decréscimo do seu peso relativamente às despesas totais face ao 

ano de 2020. 

 
O acréscimo nas aquisições de bens de capital implica um aumento das despesas de 

capital sobre as despesas totais. Nessa linha verifica-se um acréscimo de 2,9 pontos 

percentuais no peso do investimento sobre o total da despesa. 

 
Resultante das utilizações previstas em 2021 dos empréstimos de médio de longo prazo 

todos os rácios relacionados com a dívida aumentam.  

 

III. PREVISÃO DAS RECEITAS  

Por força da entrada em vigor em 2020 do novo referencial contabilístico (SNC-AP) para 

as entidades do subsetor da administração local, que revogou o POCAL, passou a ser 

aplicado o DL nº 26/2002, de 14 de fevereiro, na sua redação atual, que estabelece o 

regime jurídico dos códigos de classificação económica das receitas e despesas 

públicas. 

Assim, e conforme nota explicativa da DGAL, o registo das taxas, independentemente 

de serem cobradas a pessoas coletivas ou particulares, deve ocorrer no capítulo 04 – 

Taxas, multas e outras penalidades, e não no capítulo 02 – Impostos indiretos. 

Considerando que o orçamento para 2020 foi apresentado nos termos do POCAL de 

acordo com orientações da Comissão de Normalização Contabilística, transmitidas 

através da Direção Geral das Autarquias Locais (DGAL), por forma a garantir o princípio 

da comparabilidade com o orçamento para 2021, procedeu-se à reclassificação do 

orçamento inicial de 2020, no que concerne à rubrica 02- Impostos indiretos passando 

esta a incorporar a rubrica 04 – Taxas, multas e outras penalidades. 

 

1 Visão global das receitas  

A previsão da receita municipal para 2021 é de 328,5 milhões de euros, traduzindo um 

crescimento de 4,3% face à estimativa do ano anterior. Para a variação esperada na 
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receita total, que em termos absolutos é de 13,5 milhões de euros, contribui o aumento 

da receita de capital.  

Da receita total, prevê-se que 206,6 milhões de euros tenham origem em receitas 

correntes (62,9%) e 121,9 milhões de euros em receitas de capital (37,1%).  

 

Quadro 9 - Receita por classificação económica  

 

 

A estimativa da receita corrente apresenta um decréscimo de 1,2% relativamente ao 

orçado para 2020, traduzido em menos 2,6 milhões de euros, essencialmente pelo efeito 

das receitas fiscais (impostos diretos e taxas, multas e outras penalidades) fruto da atual 

crise económica. Em contrapartida, estima-se um acréscimo das transferências 

correntes, da venda de bens e serviços correntes e das outras receitas correntes. 

 

O acréscimo estimado das receitas de capital face a 2020 resulta do aumento da venda 

de bens de investimento, das transferências de capital e dos passivos financeiros, 

conjugado com a redução na rubrica de ativos financeiros. 

 

2 Receita fiscal 

Na estrutura das receitas municipais é relevante o peso das receitas fiscais que, 

incluindo os impostos diretos e as taxas, multas e outras penalidades, ascendem a 143,6 

milhões de euros e constituem a maior fonte de receita do orçamento, representando 

43,7% da receita total e 69,5% da receita corrente. 

(Un.: euro)

Valor % Valor % Valor %

Receitas Correntes 209 152 509 66,4% 206 565 952 62,9% -2 586 557 -1,2%

Impostos diretos 121 580 981 38,6% 115 705 972 35,2% -5 875 009 -4,8%

Taxas, multas e outras penalidades (*) 32 754 825 10,4% 27 882 536 8,5% -4 872 289 -14,9%

Rendimentos de propriedade 11 960 423 3,8% 11 925 919 3,6% -34 504 -0,3%

Transferências correntes 35 482 968 11,3% 41 731 489 12,7% 6 248 521 17,6%

Venda de bens e serviços correntes 6 564 436 2,1% 8 466 101 2,6% 1 901 665 29,0%

Outras receitas correntes 808 876 0,3% 853 935 0,3% 45 059 5,6%

Receitas de Capital 105 847 491 33,6% 121 934 048 37,1% 16 086 557 15,2%

Venda de bens de investimento 12 293 090 3,9% 12 519 669 3,8% 226 579 1,8%

Transferências de capital 23 814 361 7,6% 25 779 158 7,8% 1 964 797 8,3%

Ativos financeiros 30 740 010 9,8% 10 0,0% -30 740 000 -100,0%

Passivos financeiros 39 000 000 12,4% 83 635 181 25,5% 44 635 181 114,4%

Outras receitas de capital 20 0,0% 20 0,0% 0 0%

Reposições não abatidas nos pagamentos 10 0,0% 10 0,0% 0 0%

   Total 315 000 000 100,0% 328 500 000 100,0% 13 500 000 4,3%
(*) Inclui, em 2020, o valor referente aos impostos indiretos 

Variação20212020
Designação da Rubrica
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Quadro 10 - Receitas Fiscais  

 

 

Comparativamente ao ano anterior prevê-se para as receitas fiscais uma redução de 

10,7 milhões de euros, ou seja, 7%. 

 

Para este resultado contribui a estimativa de decréscimo dos impostos diretos que, 

comparativamente ao orçado para 2020, se prevê que venham a reduzir 5,9 milhões de 

euros, pela variação negativa em todas as rubricas, e das Taxas, multas e outras 

penalidades com uma previsão de redução de 4,9 milhões de euros. 

 

Num contexto de rigor e transparência na gestão, e correta e cuidada aplicação dos 

dinheiros públicos que constituem os princípios fundamentais da política orçamental do 

Município do Porto, e por se entender que a consolidação do equilíbrio financeiro do 

Município deve concorrer para a redução da carga fiscal dos contribuintes desta cidade, 

bem como para a dinamização da sua atividade económica, e ainda perante a 

possibilidade legal dos municípios poderem conceder isenções fiscais no âmbito dos 

impostos de cuja receita são destinatários, através da emanação de regulamentos 

próprios, foi publicado, em Diário da República, 2ª série, de 3 de dezembro de 2018, o 

Regulamento de Isenções de Impostos Municipais do Município do Porto (RIIMMP).  

 

Este regulamento prevê um regime de isenções do Imposto Municipal sobre Imóveis 

(IMI) e do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT), que 

(Un.: euro)

Receitas Fiscais 2020 2021 Variação

Impostos diretos 121 580 981 115 705 972 -4,8%

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) 40 932 746 40 432 746 -1,2%

Imposto Único de Circulação (IUC) 6 484 269 5 529 413 -14,7%

Imposto Municipal sobre Transmissão Onerosa de Imóveis (IMT) 56 138 082 53 241 322 -5,2%

Derrama 18 025 864 16 502 461 -8,5%

Outros 20 30 50,0%

Taxas, Multas e Out. Penalidades(*) 32 754 825 27 882 536 -14,9%

   Loteamentos e obras 10 677 621 11 453 467 7,3%

   Ocupação da via pública 3 139 260 2 689 717 -14,3%

   Taxa Turística 11 579 685 6 645 519 -42,6%

   Outras 3 474 723 3 130 348 -9,9%

   Multas e outras penalidades 3 883 536 3 963 485 2,1%

Total 154 335 806 143 588 508 -7,0%
(*) Inclui, em 2020, o valor referente aos impostos indiretos 
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constituem incentivos ao desenvolvimento do mercado de arrendamento com renda 

acessível para fins habitacionais; à habitação própria e permanente na cidade do Porto; 

à fixação de residência de famílias e jovens, nomeadamente nas áreas de reabilitação 

urbana aprovadas do Centro Histórico, da Baixa, da Lapa, do Bonfim e de Massarelos, 

e à reabilitação do edificado urbano. 

 

Na estratégia de promoção da densificação populacional da cidade, mediante o 

aumento da oferta de habitação com rendas controladas aos cidadãos, combatendo a 

pressão imobiliária e a fuga para a periferia e estimulando a fixação de agregados 

familiares na cidade do Porto, destaca-se o apoio ao arrendamento para fins 

habitacionais, por via da redução da taxa do IMI aos proprietários de prédios urbanos 

arrendados, desde que o valor cumpra as regras legais aplicáveis às rendas 

condicionadas, e a isenção do IMT para as aquisições de prédios urbanos arrendados 

com contrato de arrendamento pelo período mínimo de 5 anos. 

 

No âmbito do apoio às famílias refere-se o reforço da redução de 10% para 15% da taxa 

anual do IMI para os prédios destinados a habitação própria e permanente, bem como 

a isenção deste imposto para os jovens e jovens casais proprietários de imóveis, 

localizados nas áreas definidas e destinados exclusivamente à habitação própria e 

permanente e que se encontrem em bom estado de conservação. 

 

No que concerne ao apoio à reabilitação urbana do edificado, com o relevo que a mesma 

assume na requalificação e revitalização da cidade, estabelece-se um quadro 

regulamentar específico para o Município do Porto dirigido aos promotores de ações de 

reabilitação urbana, e ainda um conjunto de benefícios fiscais para os prédios urbanos 

destinados a habitação sujeita a custos controlados, de que sejam titulares associações 

de moradores. 

 

Neste contexto, optou-se por manter a taxa de IMI em 0,324%, prevendo-se uma receita 

de 40,3 milhões de euros, inferior à prevista para 2020 pelo impacto da redução, 

promovida através do RIIMMP, da taxa anual do IMI para os prédios destinados a 

habitação própria e permanente, que é fixada em 0,2754%. 

  

No que se refere ao IMT, uma das principais fontes da receita municipal, prevê-se 

arrecadar 53,2 milhões de euros, menos 5,2% do que o previsto no orçamento do ano 

transato, face ao decréscimo do dinamismo do mercado imobiliário.  
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Em relação à derrama, continua a verificar-se alguma incerteza quanto ao montante 

potencial da receita pelo facto de estar dependente dos apuramentos realizados pela 

Administração Central sem possibilidade de qualquer controlo por parte dos municípios. 

Para 2021 mantém-se a redução de cerca de 33% relativamente ao limite máximo legal, 

o que corresponde a 1% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de IRC gerado no 

Município do Porto, para os sujeitos passivos com um volume de negócios que não 

ultrapasse os 150 mil euros e de 1,5% sobre o lucro tributável sujeito e não isento de 

IRC, para os sujeitos passivos com um volume de negócios superior àquele valor. 

 

Nas taxas, multas e outras penalidades, o decréscimo de 4,9 milhões de euros, previsto 

para 2021, deve-se essencialmente à taxa municipal turística e aos benefícios fiscais ao 

nível das taxas municipais associadas à prossecução da atividade económica. 

  

Com uma receita prevista para 2021 de 6,7 milhões de euros, claramente aquém dos 

anos transatos face à redução da atividade turística, fruto do atual contexto económico, 

a taxa municipal turística representa 23,8% da receita orçada para o capítulo das taxas, 

multas e outras penalidades e 4,6% das receitas fiscais. Esta taxa, paga pelos turistas 

nacionais e internacionais e com incidência sobre as dormidas em empreendimentos 

turísticos ou estabelecimentos de alojamento local, localizados no Município do Porto, 

constitui uma fonte de financiamento, em limiares comportáveis, para fazer face ao 

desgaste, nomeadamente, nos equipamentos públicos, nas infraestruturas, na via 

pública e no espaço urbano em geral, e à necessidade de reforçar os níveis de atuação 

e competência no âmbito da segurança de pessoas e bens, da manutenção do espaço 

público, limpeza e higiene urbana e sinalética.  

 

 

Figura 7 - Estrutura das receitas fiscais  
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3 Receita não fiscal 

As receitas não fiscais, excluídos os ativos e passivos financeiros, estimam-se em 101,3 

milhões de euros. Apresentam, em termos globais, uma evolução de 11,4% face a 2020, 

prevendo-se um acréscimo em todas as rubricas, com exceção dos rendimentos de 

propriedade. O peso das receitas não fiscais sobre a receita total é de 30,8%.  

 

Quadro 11 - Receitas não fiscais – excluindo ativos e passivos financeiros  

 

 

A agregação das receitas não fiscais por capítulos económicos, de acordo com a 

natureza das mesmas, permite concluir que 62,2% respeitam a receitas correntes, e 

37,8% a receitas de capital.  

 

3.1 Rendimentos de propriedade 

Os 12 milhões de euros previstos em rendimentos de propriedade incluem, para além 

da renda do contrato de concessão de distribuição de energia elétrica com a EDP, a 

receita variável proveniente da concessão da gestão e exploração dos lugares públicos 

de estacionamento pagos na via pública na cidade do Porto. Com um peso atualmente 

pouco significativo incluem-se ainda aqui os juros resultantes da remuneração das 

contas que o Município detém nas instituições financeiras. 

 

2020 2021

Valor % Valor % Valor %

Receitas Correntes 54 816 703 60,3% 62 977 444 62,2% 8 160 741 14,9%

Rendimentos de propriedade 11 960 423 13,2% 11 925 919 11,8% -34 504 -0,3%

Transferências correntes 35 482 968 39,0% 41 731 489 41,2% 6 248 521 17,6%

Venda de bens e serviços correntes 6 564 436 7,2% 8 466 101 8,4% 1 901 665 29,0%

Outras receitas correntes 808 876 0,9% 853 935 0,8% 45 059 5,6%
    

Receitas de Capital 36 107 481 39,7% 38 298 857 37,8% 2 191 376 6,1%

Venda de bens de investimento 12 293 090 13,5% 12 519 669 12,4% 226 579 1,8%

Transferências de capital 23 814 361 26,2% 25 779 158 25,5% 1 964 797 8,3%

Outras receitas de capital 20 0,0% 20 0,0% 0 0%

Reposições não abatidas nos pagamentos 10 0,0% 10 0,0% 0 0%

   Total 90 924 184 100,0% 101 276 301 100,0% 10 352 117 11,4%

Variação
Designação da Rubrica
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3.2 Transferências correntes 

Quadro 12 - Receitas provenientes de transferências correntes  

 

 

As transferências correntes provenientes do orçamento de Estado ascendem a 33,2 

milhões de euros, o que representa 79,6% do total das transferências correntes (41,7 

milhões de euros). 

 

A verba referente à Participação no IVA passou a ser distribuída aos municípios a partir 

do ano de 2020 decorrente da aplicação do artigo 26.º-A da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, na sua redação atual. Atendendo a que a instrução da DGAL5 foi difundida 

após o Município ter submetido para aprovação o seu orçamento para o ano 2020, não 

se procedeu à inscrição de qualquer valor no orçamento inicial de 2020. 

 

Destacam-se também as receitas provenientes de Protocolos com o Ministério da 

Educação no âmbito do pré-escolar, da generalização do fornecimento de refeições 

escolares e das atividades de enriquecimento curricular, no montante de 3,7 milhões de 

euros. O remanescente das transferências correntes, no total de 4,8 milhões de euros, 

provém, fundamentalmente, de programas com financiamento comunitário, 

designadamente de candidaturas apresentadas no âmbito do Portugal 2020 e da UE. 

 

                                                           
5 Nota Informativa – Transferências provenientes do Orçamento de Estado - Contabilização da Participação dos municípios na receita 
do IVA - (alínea d) do art. 25.º e art. 26.º -A da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 51/2018, de 16 de 
agosto 

(Un.: euro)

Valor %

Participação nos Impostos do Estado

     . Fundo de Equilíbrio Financeiro 1 853 052 448 209 -1 404 843 -75,8%

     . Fundo Social Municipal 2 126 515 2 126 515 0 0,0%

     . Participação fixa no IRS 23 633 088 28 045 427 4 412 339 18,7%

     . Participação no IVA 0 2 599 045 2 599 045

Comparticipação a Fundo Perdido

     . De Protocolos com Administração Central 3 416 242 3 749 041 332 799 9,7%

     . De Contratos com Fundos Autónomos 343 996 153 209 -190 787 -55,5%

     . De Fundos Comunitários 4 110 045 4 610 013 499 968 12,2%

Outros 30 30 0 0,0%

Total 35 482 968 41 731 489 6 248 521 17,6%

Transferências Correntes 2020 2021
Variação
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3.3 Venda de bens e serviços correntes 

A venda de bens e serviços correntes representa 2,6% das receitas totais e 8,4% das 

receitas não fiscais, excluídas dos ativos e passivos financeiros.  

 

Neste capítulo englobam-se as receitas provenientes do arrendamento de casas ou 

edifícios municipais, para fins habitacionais ou não habitacionais, e dos contratos de 

concessão e exploração, das refeições escolares, dos parques de estacionamento e 

cemitérios, entre outras. 

 

Anota-se que, tal como nos últimos anos, as rendas das habitações sociais se mantêm 

na empresa municipal DomusSocial e são afetas à manutenção e gestão dos bairros 

municipais.  

 

O aumento de 1,9 milhões de euros da dotação inscrita neste capítulo de receita resulta, 

essencialmente, do programa de dinamização do mercado de arrendamento acessível 

lançado pelo Município do Porto, denominado “PORTO com SENTIDO, cuja gestão 

operacional, nomeadamente as relações de arrendamento e subarrendamento é 

executada através da Porto Vivo, SRU, que recebe as respetivas rendas e entregará ao 

Município do Porto, conjugado com a isenção da redução em 50%, até ao final do 

primeiro trimestre de 2021, das rendas de espaços municipais afetos às atividades de 

turismo, comércio e serviços 

 

3.4 Venda de bens de investimento 

Neste capítulo das receitas de capital, o valor inscrito em orçamento para 2021 

apresenta um ligeiro crescimento face ao valor orçado para o ano transato. Pese embora 

o conjunto de terrenos e edifícios que o Município detém com potencial de alienação, a 

Lei do Orçamento de Estado para 2020, e à semelhança dos últimos anos, estabelece, 

no seu artigo 121º, que os municípios não podem, na elaboração dos orçamentos 

previsionais para 2021, orçamentar receitas respeitantes à venda de bens imóveis em 

montante superior à média aritmética simples das receitas arrecadadas com a venda de 

bens imóveis nos últimos 36 meses que precedem o mês da sua elaboração. A receita 

orçamentada poderá ser excecionalmente de montante superior se for demonstrada a 

existência de contrato já celebrado para a venda de bens imóveis. 
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Assim, e pelo efeito do normativo legal mencionado, contribuem para a estimativa deste 

capítulo, o valor da venda, em hasta pública, de diversos imóveis e edifícios cuja média 

foi de 4,3 milhões de euros. Concorre também para o valor orçado no presente capítulo 

o valor inscrito no âmbito do Invesurb – Fundo Especial de Investimento Imobiliário 

Fechado e valores previstos para permutas de terrenos municipais.  

 

Nos termos das Normas de Execução do Orçamento, que se propõe que sejam 

aprovadas pela Assembleia Municipal com os restantes documentos previsionais, e nos 

termos previstos na Lei, ficará o Presidente da Câmara autorizado, no decorrer do ano 

de 2021, a alienar os imóveis que integram o Anexo XIV.  

 

3.5 Transferências de capital 

 

Quadro 13 - Receitas provenientes de transferências de capital  

 

 

A variação positiva das transferências de capital situa-se, essencialmente, ao nível dos 

contratos com fundos autónomos por força da inscrição da verba referente à 

comparticipação do IHRU,I.P. ao abrigo do Acordo de Colaboração no âmbito do 

programa 1º Direito-Programa de Apoio ao Acesso à Habitação, no valor de 5,1 milhões 

de euros, programa de apoio público para promoção de soluções habitacionais para 

pessoas que vivem em condições habitacionais indignas e que não têm capacidade 

financeira para suportar o custo do acesso a uma habitação adequada a que o Município 

do Porto se candidatou para operacionalizar a Estratégia Local de Habitação (ELH). 

 

A variação negativa das transferências de capital situa-se, essencialmente, ao nível dos 

programas com financiamento comunitário, de candidaturas apresentadas no âmbito do 

(Un.: euro)

Valor %

Participação nos Impostos do Estado

     . Fundo de Equilíbrio Financeiro 205 895 49 801 -156 094 -75,8%

Comparticipação a Fundo Perdido

     . De Protocolos com Administração Central 3 293 231 3 750 010 456 779 13,9%

     . De Contratos com Fundos Autónomos 16 781 5 120 518 5 103 737 30413,8%

     . De Fundos Comunitários 20 298 404 16 858 799 -3 439 605 -16,9%

Outros 50 30 -20 -40,0%

Total 23 814 361 25 779 158 1 964 797 8,3%

Transferências de Capital 2020 2021
Variação
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Portugal 2020 e da EU, e decorre da previsão de execução das candidaturas e do 

encerramento do ciclo de programação 2014-2020.  

Neste âmbito, as receitas previstas respeitam ao ciclo de programação 2014-2020, em 

particular ao abrigo do Portugal 2020, com enquadramento no Plano Estratégico para o 

Desenvolvimento Urbano (PEDU) e no Pacto para o Desenvolvimento e Coesão 

Territorial (PDCT), entre outros programas.  

 

Adicionalmente e no domínio das comparticipações a fundo perdido, com origem na 

Administração Central, prevê-se a receita de 3,8 milhões de euros, proveniente do 

Acordo de Colaboração para a requalificação e modernização das instalações da Escola 

Secundária Alexandre Herculano, celebrado entre o Ministério da Educação e o 

Município do Porto. 

 

 

3.6 Passivos financeiros  

Considerando ainda o momento em que se anuncia uma crise económica, com 

perspetiva de redução de receitas, o Município recorreu à sua capacidade de 

endividamento e, na sequência da aprovação de um empréstimo, até ao montante de 

56,5 milhões de euros, contratualizou um financiamento de longo prazo com vista à 

cobertura de necessidades de investimento em diversas áreas, com o objetivo de 

manter-se o financiamento do orçamento municipal para 2021 em níveis próximos aos 

de anos anteriores, assegurando-se, também, o incremento do investimento.  

 

Acresce ainda a utilização de 27,1 milhões de euros do empréstimo que o Município 

contratualizou, em 2018, no montante de até 39 milhões de euros. 

 

O Município cumpre os limites de endividamento previstos no artigo 52º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, com a redação introduzida pelo nº1 do artigo 2º da Lei nº 

35/2020, de 13 de agosto. 
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4 Receita consignada 

Quadro 14 - Receita Consignada  

 

 

Do total de 328,5 milhões de euros previstos como receita de 2021, 119,9 milhões de 

euros respeitam a receita consignada cujo valor está afeto à cobertura de despesas 

específicas. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parcial Total

328.500

119.850

- Administração Central

DGEstE 3.749

Fundo Social Municipal 2.127

Ministério da Educação 3.750

- Compartições a fundo perdido

Outros projetos 21.469

- Serviços e fundos autónomos

IHRU - Programa 1º Direito 5.121

- Empréstimos

Outros investimentos 83.635

208.650Receita não Consignada  

Orçamento da Receita 

Receita Total

Receita Consignada

(Un.: milhares de euros)
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IV.  PREVISÃO DAS DESPESAS 

1 Visão global das despesas  

Para 2021, a despesa municipal, repartida por despesa corrente e despesa de capital, 

e constituída por diversos agrupamentos económicos, prevê-se que ascenda a 328,5 

milhões de euros, o que corresponde a um acréscimo de 4,3% relativamente ao ano 

transato. 

 

Quadro 15 - Despesas por classificação económica  

 

 

No que respeita às despesas correntes, estima-se uma redução do seu peso no valor 

global do orçamento face ao ano anterior, pese embora se registe um aumento de cerca 

de 1,3 milhões de euros. 

 

As despesas de capital, com um acréscimo previsto de 12,2 milhões euros face ao ano 

de 2020, passam a representar 41,1% do orçamento. Contribuem para este acréscimo 

as rubricas de aquisições de bens de capital e de passivos financeiros conjugado com 

o decréscimo nas rubricas de transferências de capital, de ativos financeiros e de outras 

despesas de capital.  

 

 

 

(Un.: euro)

Valor % Valor % Valor %

Despesas Correntes 192 125 851 61,0% 193 465 032 58,9% 1 339 181 0,7%

Despesas com pessoal 82 565 267 26,2% 80 486 087 24,5% -2 079 180 -2,5%

Aquisição de bens e serviços 63 311 900 20,1% 62 298 797 19,0% -1 013 103 -1,6%

Juros e outros encargos 307 832 0,1% 405 726 0,1% 97 894 31,8%

Transferências correntes 11 359 089 3,6% 12 919 289 3,9% 1 560 200 13,7%

Subsídios 31 533 471 10,0% 34 623 288 10,5% 3 089 817 9,8%

Outras despesas correntes 3 048 292 1,0% 2 731 845 0,8% -316 447 -10,4%

Despesas de Capital 122 874 149 39,0% 135 034 968 41,1% 12 160 819 9,9%

Aquisição de bens de capital 114 414 783 36,3% 128 661 505 39,2% 14 246 722 12,5%

Transferências de capital 4 371 500 1,4% 3 190 200 1,0% -1 181 300 -27,0%

Ativos financeiros 545 140 0,2% 400 0,0% -544 740 -99,9%

Passivos financeiros 0 0,0% 2 040 572 0,6% 2 040 572

Outras despesas de capital 3 542 726 1,1% 1 142 291 0,3% -2 400 435 -67,8%

   Total 315 000 000 100,0% 328 500 000 100,0% 13 500 000 4,3%

2020 2021 Variação
Designação da Rubrica
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2 Despesas correntes  

As despesas correntes, com um peso no orçamento de 2021 inferior ao de 2020, 

representam 58,9% da despesa total e totalizam 193,5 milhões de euros, mais 1,3 

milhões de euros que no ano anterior.  

 

Com exceção dos juros e outros encargos, das transferências correntes e dos subsídios, 

todos os restantes agrupamentos deste grupo de despesas reduzem. 

 

2.1 Despesas com pessoal 

A estimativa das despesas com o pessoal para o ano económico de 2021 teve 

subjacente as medidas apresentadas na Proposta de Lei do Orçamento de Estado para 

2021.  

 

Em 2021 estima-se que as despesas com pessoal, com uma dotação de 80,5 milhões 

de euros, sejam inferiores em 2,1 milhões de euros às previstas no ano anterior.  

 

Quadro 16 - Despesas com o pessoal por natureza económica  

 

 

Uma análise dos valores por subagrupamento das despesas com pessoal permite 

verificar a redução dos subagrupamentos remunerações certas e permanentes e 

abonos variáveis e eventuais, e um ligeiro aumento no subagrupamento segurança 

social. Este último decorrente das novas contratações, cuja incidência de descontos 

será para esta entidade, contrariamente aos trabalhadores que se aposentam cujos 

descontos incidem sobre a Caixa Geral de Aposentações. 

 

As remunerações certas e permanentes apresentam para 2021 um decréscimo de 1,9 

milhões de euros, nomeadamente, nas dotações de pessoal dos quadros - regime de 

(Un.: euro)

Valor % Valor % Valor %

Remunerações certas e permanentes 58 445 593 70,8% 56 592 401 70,3% -1 853 192 -3,2%

Abonos variáveis e eventuais 3 801 174 4,6% 3 403 686 4,2% -397 488 -10,5%

Segurança Social 20 318 500 24,6% 20 490 000 25,5% 171 500 0,8%

Total 82 565 267 100,0% 80 486 087 100,0% -2 079 180 -2,5%

Variação2020
Designação

2021
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contrato individual de trabalho, pessoal em qualquer outra situação e em regime de 

tarefa e avença. 

O decréscimo previsto da dotação orçamental é apenas resultado de um ajustamento 

da dotação a uma expetativa de execução orçamental e não constitui qualquer alteração 

à política de recursos humanos do Município, designadamente a qualquer redução do 

mapa de pessoal. 

Em 2021 mantem-se o investimento que o Município tem vindo a fazer em matéria de 

gestão de recursos humanos, centrada no desenvolvimento, satisfação e bem-estar dos 

seus trabalhadores, de que são exemplos: a política de valorização interna dos 

trabalhadores; a implementação de um programa de liderança; a adoção de medidas 

conciliadoras entre a vida pessoal, familiar e profissional e o reforço das medidas de 

prevenção de segurança e saúde dos trabalhadores, tendo por referência os normativos 

legais e a Norma 45 001, com destaque para a antecipação de medidas ao nível do 

COVID-19. 

 

No âmbito do subagrupamento de abonos variáveis e eventuais, o decréscimo é 

justificado pela redução da dotação nas horas extraordinários e no subsídio de trabalho 

noturno, neste último pela efetiva redução de horários noturnos e em contrapartida pela 

criação de horários por turnos, sendo esta a componente remuneratória reforçada.  

 

A despesa com o subagrupamento da Segurança Social, que no seu conjunto engloba 

as contribuições para as diversas entidades de segurança social, para além dos 

encargos com a saúde, seguros, subsídios e prestações familiares, representa 25,5% 

das despesas com pessoal. O aumento do valor previsto em contribuições para a 

Segurança Social e Seguros de Acidentes de Trabalho e Doenças Profissionais, por 

entrada de novos trabalhadores, conjugado com a redução da estimativa nos outros 

encargos com a saúde e outras pensões, conduz ao aumento da dotação neste 

subagrupamento, de 0,8%. 

 

Em termos absolutos destacam-se as contribuições para a Segurança Social dos 

funcionários públicos (CGA), as pensões e os encargos com a saúde nos montantes de 

10,4, 1,2 e 2,2 milhões de euros, respetivamente. 
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2.2 Despesas com aquisição de bens e serviços 

A consolidação da centralização da função compras, a plataforma eletrónica de 

compras, a otimização e rentabilização dos recursos através das sinergias 

desenvolvidas pelas direções municipais ou equiparadas e empresas participadas, 

continuam a ser instrumentos fundamentais à prossecução da economia e eficácia das 

despesas. 

 

Na continuação deste propósito, destacam-se neste agrupamento as reduções das 

rubricas de estudos, pareceres, projetos e consultadoria, gasóleo,  locação de outros 

bens, transportes e encargos com instalações. Em outras aquisições de serviços a 

previsão de redução é justificada, nomeadamente, pelo contrato de prestação de 

serviços com a Ágora e por força da reclassificação dos contratos com a Associação 

Porto Digital. 

 

Em sentido contrário, contribuem para o aumento deste tipo de despesas, entre outras 

rubricas, a  locação de edifícios decorrente do Projeto Porto com Sentido e conservação 

de bens. 

 

2.3 Juros e outros encargos 

No tocante aos juros e outros encargos correntes prevê-se que ascendam a 405,7 mil 

euros, com um aumento de 31,8%, 97,9 mil euros, face ao ano anterior. 

 

Este valor contempla o montante de juros a pagar com a utilização do empréstimo 

contratualizado, em 2018, no montante de até 39 milhões de euros e o novo empréstimo 

no montante de até 56,5 milhões de euros. 

 

2.4 Transferências correntes 

As transferências correntes, com um aumento previsto de 1,6 milhões de euros, 

englobam, entre outras, as transferências para as freguesias, para instituições sem fins 

lucrativos e, no âmbito social, para famílias e instituições.  
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No domínio das transferências para as freguesias registam-se os contratos 

interadministrativos de delegação de competências com 3,9 milhões de euros, e ainda 

os orçamentos colaborativos que ascendem a 1,1 milhões de euros. 

 

No contexto do funcionamento do ensino pré-escolar e 1º CEB, assinalam-se os apoios 

aos agrupamentos em termos de ação social escolar, de acordo com os critérios 

definidos pelo Ministério da Educação, e no contexto da descentralização e autonomia 

dos mesmos, bem como os efetuados no âmbito dos programas de generalização de 

refeições e lanches escolares e de enriquecimento curricular. 

 

Nas instituições sem fins lucrativos, as transferências mais relevantes destinam-se às 

ações de interesse cultural, nomeadamente Criatório, Shuttle, Porto Film Comission e 

no âmbito de coproduções e prémios, e aos apoios de carater social, com destaque para 

os apoios do Município enquanto investidor social em vários projetos do Programa de 

Parcerias para o Impacto, para dinamização do projeto Porto Amigo, e para instituições 

sociais e restaurantes solidários. 

 

Para 2021 continua a prever-se dotação para o Fundo de Dinamização do Movimento 

Associativo Popular, com uma dotação de 800 mil euros, sendo 400 mil euros inscritos 

em transferências correntes para apoiar a dinamização do movimento associativo. 

 

Realça-se ainda nas transferências correntes, um acréscimo de 130% relativamente ao 

ano transato, do montante destinado ao Programa Porto Solidário - Fundo Municipal de 

Emergência Social, prevendo-se para 2021 uma dotação de 2,3 milhões de euros, para 

disponibilização de apoios à habitação para famílias mais vulneráveis, como meio para 

uma política social ativa e atenta, sem prejuízo da definição de outras linhas de 

intervenção.  

 

Neste agrupamento inscreve-se também uma dotação para eventuais indemnizações. 

  

2.5 Subsídios/Transferências para as Empresas Municipais, Participadas e 

Outras 

Neste agrupamento económico prevêem-se os fluxos financeiros não reembolsáveis 

para as empresas municipais e participadas do universo da Câmara, destinadas ao seu 

equilíbrio financeiro.  
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O acréscimo neste agrupamento económico, que face ao ano anterior é de 9,8% e em 

termos absolutos representa 3,1 milhões de euros, justifica-se, nomeadamente, pelo 

aumento do subsídio à exploração à empresa municipal Ágora e pela previsão do 

subsídio à Empresa de Águas e Energia do Município do Porto, E.M., decorrente do 

alargamento do seu objeto social que passa a abranger o setor da energia. 

Prevêem-se ligeiros aumentos nas dotações no âmbito dos subsídios à exploração para 

as empresas municipais Porto Ambiente e DomusSocial, mantendo-se para a GO Porto 

o mesmo valor do ano transato.  

 
O aditamento ao contrato-programa da Porto Vivo, SRU, em que Município do Porto 

encarrega esta empresa municipal da execução e gestão operacional do programa de 

dinamização do mercado de arrendamento acessível denominado “PORTO com 

SENTIDO” justifica em parte para o aumento da dotação prevista para 2021. 

 
No âmbito do Contrato de Serviço Público atualmente em vigor, o montante de 

compensação por obrigações de serviço público a ser transferido para a STCP, no ano 

de 2021, será inferior em cerca de 1,8 milhões de euros relativamente ao valor inicial do 

ano transato.  

 
O contrato-programa com a Fundação Casa da Música mantém a dotação igual ao ano 

anterior 
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Quadro 17 - Subsídios/ Transferências para as empresas municipais, participadas e outras  

 

3 Despesas de capital 

As despesas de capital, com um peso no orçamento de 2021 superior ao de 2020, 

representam 41,1% da despesa total e totalizam 135 milhões de euros, mais 12,2 

milhões de euros que no ano anterior.  

 

Com exceção das aquisições de bens de capital e passivos financeiros, todos os 

restantes agrupamentos deste grupo de despesas reduzem. 

 

3.1 Aquisição de bens de capital  

Este agrupamento económico, com um valor orçado de 128,7 milhões de euros, e um 

peso de 39,2% no valor global do orçamento, agrega os investimentos com intervenção 

direta da autarquia e os investimentos realizados através das empresas municipais, GO 

Porto e DomusSocial. 

 

(Un:euro)

Designação 2020 2021

Gestão e Obras do Porto, E.M. 3.620.000 3.620.000

CMPH - DomusSocial - Empresa  de Habitação  e Manut. do 
Município do Porto, E.M.

675.712 711.160

Empresa Municipal de Ambiente  do Porto, E.M., S.A. 7.611.545 7.936.219

Porto Vivo, SRU - Soc. Reab. Urbana do Porto, E.M.,S.A.   1.242.356 1.845.686

Ágora - Cultura e Desporto do Porto, E.M.,S.A. 10.344.178 13.243.495

CMPEAE - Empresa  de Águas e Energia do Município do Porto, E.M. 1.033.531

STCP — Sociedade de Transportes Coletivos do Porto 7.799.680 5.993.197

Fundação Casa da Música 240.000 240.000

Total 31.533.471 34.623.288
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Quadro 18 - Investimento a realizar pela Autarquia e Empresas Municipais  

 

 

Do total do investimento da autarquia, 31,2% respeitam a investimento a ser realizado 

pelos serviços municipais, sendo os restantes 68,8% executados pelas empresas 

municipais.  

 

O investimento em terrenos e nas diversas rubricas que englobam a aquisição de 

material e equipamentos é realizado, na totalidade, através dos serviços municipais. 

 

Na habitação, cerca de 71,7% do investimento é aplicado na habitação social através 

da DomusSocial. Se a este valor se acrescentarem cerca de 9,1 milhões de euros6 

afetos à habitação pública por recurso às rendas, o investimento destinado à 

requalificação da habitação pública sobe para 33,3 milhões de euros, sublinhando-se, 

assim, o investimento da habitação como uma prioridade.  

 

                                                           
6 Inclui receita de rendas afeta aos encargos de estrutura no âmbito da habitação. 

(Un.: euro)

 - Terrenos 3 216 950 3 216 950

 - Habitações 9 564 051 24 181 601 33 745 652

 - Edifícios e outras construções 17 260 253 59 588 849 76 849 102

 - Maquinaria e equipamento 8 929 195 8 929 195

 - Outros 1 138 923 4 781 683 5 920 606

Total 40 109 372 88 552 133 128 661 505

Natureza Económica 
Serviços 

Municipais 
Empresas 
Municipais 

Total
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Quadro 19 - Investimento global por natureza económica  

 

 

No domínio da aquisição de bens de capital, a dotação inscrita em terrenos respeita a 

aquisições e/ou expropriações. 

 

Do investimento global destinado à habitação, cerca de 28,3% constituem dotação afeta 

aos serviços municipais, no objetivo da reabilitação urbana, planeamento e gestão 

urbanística. Destes, e em aquisições, registam-se as dotações afetas essencialmente 

ao exercício de direitos de preferência e as previstas no âmbito do contrato com a 

Invesurb pelas obras nas Eirinhas. 

  

Através da DomusSocial, são aplicadas na grande reabilitação das habitações públicas, 

cerca de 71,7% das dotações destinadas à habitação, ou seja, 24,2 milhões de euros. 

 

(Un.: euro)

Valor %

Aquisição de bens de capital

Investimentos

      Terrenos 2.238.090 3.216.950 978.860 43,7%

      Habitações 33.875.000 33.745.652 -129.348 -0,4%

         Aquisição 10.965.000 9.554.051 -1.410.949 -12,9%

         Reparação e beneficiação 22.910.000 24.191.601 1.281.601 5,6%

      Edifícios 38.695.993 39.121.673 425.680 1,1%

         Instalações de serviços 3.921.845 3.285.382 -636.463 -16,2%

         Instalações desportivas e recreativas 2.912.704 4.382.000 1.469.296 50,4%

         Mercados 22.550.258 19.927.518 -2.622.740 -11,6%

         Escolas 9.061.686 11.525.773 2.464.087 27,2%

         Outros 249.500 1.000 -248.500 -99,6%

      Construções diversas 27.724.763 37.727.429 10.002.666 36,1%

         Viadutos, arruamentos, obras complem 22.947.525 29.070.723 6.123.198 26,7%

         Parques e jardins 3.608.738 7.365.206 3.756.468 104,1%

         Outros 1.168.500 1.291.500 123.000 10,5%

      Material de transporte 30.000 810.841 780.841 2602,8%

      Equipamento de informática 1.104.608 432.900 -671.708 -60,8%

      Software informático 2.766.849 2.479.613 -287.236 -10,4%

      Equipamento administrativo 473.892 413.190 -60.702 -12,8%

      Equipamento básico 5.110.675 4.792.651 -318.024 -6,2%

      Ferramentas e utensílios 92.100 107.100 15.000 16,3%

      Artigos e objetos de valor 126.823 176.823 50.000 39,4%

      Outros investimentos 2.175.990 5.636.683 3.460.693 159,0%

Total 114.414.783 128.661.505 14.246.722 12,5%

20212020Natureza económica
Variação
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Dos 34,3 milhões de euros a investir em edifícios pelas empresas municipais, 44,8% 

respeitam a investimento em mercados, nomeadamente no Mercado do Bolhão, 33,6% 

nas escolas, com destaque para a requalificação da escola secundária Alexandre 

Herculano e das EB´s do Falcão, Agra do Amial e dos Correios, 12,8% em instalações 

desportivas e recreativas e 8,8% nas instalações dos serviços. 

 

O investimento na rede viária e obras complementares corresponde a 22,6% do 

investimento global, com uma dotação orçamental de 29,1 milhões de euros, sendo da 

responsabilidade da GO Porto a realização de cerca de 66,1% destas intervenções, com 

especial destaque para o projeto Terminal Intermodal de Campanhã, o programa Rua 

Direita, a requalificação da avenida Fernão de Magalhães, Ecopista do Ramal 

Alfândega, para além da beneficiação e requalificação de outras redes viárias, 

nomeadamente, Rua António Enes; Pr. Gonçalves Zarco e Via Castelo Queijo; Rua das 

Eirinhas e Rua Dr. Vasco Valente e Bairro da Vilarinha. 

 

Destaca-se ainda neste domínio o investimento na promoção da eficiência e 

diversificação energética, com cerca de 8,7 milhões de euros, com ênfase para a ação 

financiada Porto de Luz.  

 

Para a beneficiação dos Parques e Jardins, com relevo para a reabilitação e 

beneficiação do Parque da Cidade - remate Poente, ampliação do Parque de S.Roque 

e intervenção na rede de rega com vista ao desperdício zero, serão investidos cerca de 

7,4 milhões de euros, que representam 5,7% do investimento total. 

 

Do restante investimento destacam-se em equipamentos, o hardware e software 

informáticos com 2,9 milhões de euros e o equipamento básico com 4,8 milhões de 

euros. Nos equipamentos básicos têm especial relevância os equipamentos para a 

cultura, para manutenção e expansão do sistema de gestão de mobilidade, valorização 

e requalificação de espaços verdes, cemitérios, escolas e jardins-de-infância, para 

equipamento específico para o Batalhão de Sapadores de Bombeiros e Polícia 

Municipal e no âmbito da ação financiada Cooperative Streets. 

 

Nos outros investimentos, 84,8% da dotação corresponde ao investimento a efetuar pela 

GO Porto, com destaque para o Cinema Batalha e o Museu CACE. 
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3.2 Transferências de capital 

Para transferências de capital prevê-se o valor de 3,2 milhões de euros, inferior em 1,2 

milhões de euros ao previsto para 2020. 

 

Neste agrupamento continua a estimar-se a dotação que, neste âmbito, é transferida 

para o Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos do Grande Porto, LIPOR, e 

que absorve 61,4% deste grupo de despesas. 

 

Do valor remanescente de 1,2 milhões de euros, 525 mil euros destinam-se a apoios ao 

abrigo do programa Porto de Tradição e 400 mil euros, correspondentes a 50% da 

dotação total para o Fundo de Dinamização do Movimento Associativo Popular.  

 

4 Serviço da dívida  

O serviço da dívida, que inclui as amortizações e juros a pagar, estima-se em 2,4 

milhões de euros.  

 

Quadro 20 - Variação da Dívida  

     (Un.: euro) 

Capital em 
dívida 

31/12/2020(*) 

Utilizações 
em 2021 

Encargos do ano 2021 Capital em 
dívida 

31/12/2021 

Variação 

Amortizações Juros Valor 

7 180 037 83 635 171 2 040 572 405 526 88 774 636 81 594 599 

(*) estimativa      

 

Em dezembro de 2021 a dívida de médio e longo prazo estima-se em 88,8 milhões de 

euros representando, relativamente a 2020, uma variação previsível do endividamento 

bancário de 81,6 milhões de euros. Este aumento decorre da utilização do empréstimo 

contratualizado em 2018, que se estima em 27,1 milhões de euros, e do novo 

empréstimo no valor de até 56,5 milhões de euros adjudicado ainda em 2020, prevendo-

se também amortizações no valor de 2 milhões de euros. 

 

Salienta-se que, com a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime 

financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, os municípios 

passaram a estar sujeitos a um limite para a dívida total que engloba a totalidade dos 
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empréstimos, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de 

endividamento.  

 

De acordo com a alínea b) do nº 3 do artigo 52º do mesmo diploma, sempre que o 

Município cumpra o limite previsto só pode aumentar, em cada exercício, o valor 

correspondente a 20% da margem disponível no início de cada um dos exercícios. No 

entanto, face à publicação da Lei 35/2020, de 13 de agosto, o referido não é aplicável 

nos anos de 2020 e 2021. 

 

5 Estrutura e distribuição do orçamento pelos serviços responsáveis 

As despesas orçamentais para o ano de 2021 estão agrupadas de acordo com uma 

estrutura que visa valorizar a dimensão política do orçamento e flexibilizar a gestão 

orçamental na sua componente técnica, responsabilizando cada um dos dirigentes de 

serviço municipal pela execução do seu orçamento e, em consequência, pelos 

resultados a alcançar.  

 
Desta forma, o orçamento decompõe-se em 3 classificações orgânicas: a 01 - 

Assembleia Municipal, que identifica a despesa decorrente do funcionamento deste 

órgão, a 02 - Câmara Municipal, que inclui para além da despesa afeta ao executivo a 

despesa prevista para todas as direções e serviços municipais e a 03 - Operações 

Financeiras que inclui os ativos e passivos financeiros, bem como os juros e outros 

encargos.  

 

Quadro 21 - Orçamento por Unidade Orgânica  

 

 

A agregação das despesas por classificação orgânica e económica baseou-se na 

estruturação dos Projetos/Atividades/Ações identificadas pelas Direções Municipais ou 

equiparadas e enviadas à Direção Municipal de Finanças e Património através da base 

de dados e nos termos da Ordem de Serviço NUD/275549/2020/CMP, de que resultou 

a estrutura por serviço responsável. 

(Un.: euro)

Designação
Despesas 
Correntes

%
Despesas de 

Capital
% Total %

01 Assembleia Municipal 190 900 0,1% 0 0,0% 190 900 0,1%

02 Câmara Municipal 192 868 406 99,7% 132 993 996 98,5% 325 862 402 99,2%

03 Operações Financeiras 405 726 0,2% 2 040 972 1,5% 2 446 698 0,7%

Total 193 465 032 100,0% 135 034 968 100,0% 328 500 000 100,0%
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Quadro 22 - Despesas correntes e de capital por serviço responsável  

 

 
 

Os serviços responsáveis que dispõem de maior dotação orçamental são a Direção 

Municipal de Finanças e Património, fundamentalmente pela centralização das dotações 

afetas às entidades participadas, e a Direção Municipal de Recursos Humanos, que 

concentra todas as despesas com pessoal. 

 

Das restantes direções municipais, a Direção Municipal Mobilidade e Transportes é a 

que dispõe da maior dotação orçamental, com 30,5 milhões de euros, seguida do 

Departamento Municipal de Espaços Verdes e Gestão de Infraestruturas com 11,7 

milhões de euros, do Executivo com 7 milhões de euros, da Policia Municipal com 5,8 

milhões de euros, da Direção Municipal de Educação com 5,8 milhões de euros, da 

Direção Municipal da Cultura com 5,2 milhões de euros e do Departamento Municipal 

de Turismo e Comércio com 4,9 milhões de euros.  

(Un.: euro)

Serviço Responsável 
Despesas 
Correntes 

%
Despesas 

Capital
% Total %

Assembleia Municipal 190 900 0,1% 0 0,0% 190 900 0,1%

Câmara Municipal 192 868 406 99,7% 132 993 996 98,5% 325 862 402 99,2%

  Executivo Municipal 6 500 923 3,4% 485 500 0,4% 6 986 423 2,1%

  D. M. da Presidência 1 620 494 0,8% 54 323 0,0% 1 674 817 0,5%

  D. M. Finanças e Património 47 073 729 24,3% 107 058 842 79,3% 154 132 571 46,9%

  D. M. Recursos Humanos 82 039 937 42,4% 18 000 0,0% 82 057 937 25,0%

  D. M. Cultura 4 305 680 2,2% 942 293 0,7% 5 247 973 1,6%

  D. M. Mobilidade e Transportes 17 709 633 9,2% 12 761 768 9,5% 30 471 401 9,3%

  D. M. Urbanismo 2 018 330 1,0% 719 000 0,5% 2 737 330 0,8%

  Dep. M. Sistemas de Informação 2 166 652 1,1% 2 952 113 2,2% 5 118 765 1,6%

  Polícia Municipal 5 567 900 2,9% 262 500 0,2% 5 830 400 1,8%

  Batalhão Sapadores de Bombeiros 590 800 0,3% 660 000 0,5% 1 250 800 0,4%

  D. M. Serviços Jurídicos 763 150 0,4% 4 400 0,0% 767 550 0,2%

  D. M. Educação 5 567 205 2,9% 202 375 0,1% 5 769 580 1,8%

  Dep. M. Turismo e Comércio 4 316 361 2,2% 583 600 0,4% 4 899 961 1,5%

  Dep. M. Fiscalização 296 535 0,2% 5 000 0,0% 301 535 0,1%

  Dep. M. Coesão Social 2 807 033 1,5% 200 200 0,1% 3 007 233 0,9%

  D. M. de Serviços ao Munícipe 458 994 0,2% 20 000 0,0% 478 994 0,1%

  Div. M. da Juventude 174 500 0,1% 500 0,0% 175 000 0,1%

  Gab. Gestão de Fundos Europeus e Instr. Financiamento 114 000 0,1% 1 000 0,0% 115 000 0,0%

  Dep. M. de Proteção Civil 75 666 0,0% 10 008 0,0% 85 674 0,0%

  Dep. M. de Planeamento  e Gestão Ambiental 1 456 077 0,8% 572 584 0,4% 2 028 661 0,6%

  Dep. M. de Espaços Verdes e G. de Infraestruturas 6 215 183 3,2% 5 475 865 4,1% 11 691 048 3,6%

  Dep. M. de Economia 1 011 944 0,5% 1 000 0,0% 1 012 944 0,3%

  Dep. M. de Proteção de Dados 12 155 0,0% 2 125 0,0% 14 280 0,0%

  Dep. M. de Descentralização Administrativa 5 525 0,0% 1 000 0,0% 6 525 0,0%

Operações Financeiras 405 726 0,2% 2 040 972 1,5% 2 446 698 0,7%

Total 193 465 032 100,0% 135 034 968 100,0% 328 500 000 100,0%
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5.1 Áreas de intervenção das Grandes Opções do Plano (GOP) 

 

As despesas relevantes que concorrem para os objetivos, programas, projetos ou 

atividades e ações deram origem às Grandes Opções do Plano (GOP), que integram o 

Plano Plurianual de Investimentos (PPI) e o Plano de Atividades mais Relevantes (PAR). 

 
São 13 os objetivos estratégicos transversais ao Município que enquadram o programa 

autárquico sufragado em 2017, e integram as GOP para 2021. 
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Quadro 23 - Grandes Opções do Plano por objetivos e programas  

 

 
O valor global estimado da despesa na ótica das Grandes Opções do Plano, 

apresentado para 2021, é de 328,5 milhões de euros, dos quais 128,7 milhões de euros 

respeitam ao Plano Plurianual de Investimentos e 199,8 milhões de euros ao conjunto 

de ações identificadas como Ações Relevantes. 

 

(Un.: euro)

01 Coesão e Ação Social 24.394.709 12.503.197 36.897.906

Ação e solidariedade social 213.108 12.453.197 12.666.305

Parque habitacional social 24.181.601 50.000 24.231.601

02 Economia e Desenvolvimento Social 15.432.934 2.149.043 17.581.977

Programa Mercator 15.370.101 784.409 16.154.510

Dinamismo económico 62.833 1.364.634 1.427.467

03 Inovação 1.531.020 2.651.071 4.182.091

Implementar e divulgar atividades inovadoras 1.294.000 1.636.934 2.930.934

Fomentar e reforçar a aplicação de sistemas e plataformas 
digitais

237.020 1.014.137 1.251.157

04 Cultura 5.062.783 12.913.061 17.975.844

Dinamização da arte, cultura e ciência 5.062.783 12.913.061 17.975.844

05 Urbanismo e Habitação 18.772.243 4.076.416 22.848.659

Reabilitação urbana, planeamento e gestão urbanística 18.772.243 4.076.416 22.848.659

06 Educação 11.708.148 5.447.220 17.155.368

Promover e fomentar a educação 11.708.148 5.447.220 17.155.368

07 Juventude e Novas Gerações 0 167.000 167.000

Apoio e envolvimento da população jovem 0 167.000 167.000

08 Turismo 0 3.511.397 3.511.397

Dinamizar a oferta e consolidar o crescimento do turismo 0 3.511.397 3.511.397

09 Segurança 860.500 4.912.016 5.772.516

Segurança e securitismo dos cidadãos 860.500 4.912.016 5.772.516

10 Desporto e Animação 4.382.000 8.745.052 13.127.052

Incentivar e dinamizar o desporto e animação da cidade 4.382.000 8.745.052 13.127.052

11 Mobilidade 31.209.276 18.135.433 49.344.709

Melhoria da mobilidade e infraestruturas 31.209.276 18.135.433 49.344.709

12 Ambiente e Qualidade de Vida 8.881.219 16.121.566 25.002.785

Qualificação dos espaços verdes 5.124.791 1.041.538 6.166.329

Promoção e sustentabilidade do ambiente 3.753.928 14.946.944 18.700.872

Bem-estar animal 2.500 133.084 135.584

13 Governância da Câmara 6.426.673 108.506.023 114.932.696

Funcionamento dos serviços 6.426.673 99.323.004 105.749.677

Operações financeiras 0 2.446.698 2.446.698

Outros 0 6.736.321 6.736.321

128.661.505 199.838.495 328.500.000Total

PPI PAR TotalObjetivos
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Os objetivos para o ano 2021 contemplam as principais prioridades decorrentes do 

programa eleitoral de 2017. 

 

A Coesão e Ação Social com 36,9 milhões de euros continua a ser um dos vetores 

estratégicos mais importantes. O programa do Parque habitacional social terá, em 2021, 

uma dotação de 24,2 milhões de euros destinados na quase totalidade à grande 

reabilitação dos bairros sociais, continuando a reforçar assim a melhoria das condições 

habitacionais dos moradores. A este valor acresce cerca de 9,1 milhões de euros afetos 

ao investimento a realizar pela DomusSocial, por recurso ao valor das rendas das 

habitações sociais, cobradas por essa empresa.  

 

Em função da emergência social que se vive, o Município do Porto, no programa de 

Ação e solidariedade social, prevê um reforço da dotação para disponibilização de 

apoios no âmbito do Porto Solidário - Fundo Municipal de Emergência Social, sendo de 

2,3 milhões de euros o valor inscrito para 2021, por forma a combater a exclusão social 

nas suas várias vertentes. Prevêem-se várias iniciativas de sensibilização e educação 

para a saúde, contribuindo para a prevenção, diagnóstico precoce e orientação para o 

tratamento, dirigidas aos públicos mais vulneráveis, que visam a prevenção da doença 

no âmbito da pandemia por COVID-19. 

 

Neste programa incluem-se ainda os apoios às freguesias, no âmbito da delegação de 

competências da autarquia, dos orçamentos colaborativos, e também os apoios para o 

Fundo de Dinamização do Movimento Associativo Popular, para apoiar a dinamização 

do movimento associativo.  

  

A Economia e Desenvolvimento Social absorverão 17,6 milhões de euros do orçamento. 

Através do programa Mercator, programa de revitalização do comércio local, com uma 

dotação de 16,2 milhões de euros, prevê-se, revitalizar o comércio tradicional e local da 

Cidade, valorizando o seu património histórico associado aos estabelecimentos 

comerciais e à reabilitação do mercado do Bolhão, para o qual estão afetos 15,4 milhões 

de euros.  

 

No âmbito da dinamização económica da Cidade serão disponibilizados serviços 

especializados que assegurem o apoio às empresas do Município do Porto e à 

revitalização da economia local que permitam limitar o impacto económico e social do 

COVID-19. No âmbito da cooperação e relações económicas internacionais, prevê-se o 
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reforço da promoção internacional da Cidade do Porto como polo de atração de 

investimento e de Talento internacional. 

 

À Inovação estão atribuídos 4,2 milhões de euros, sendo 2,9 milhões de euros para 

implementar e divulgar atividades inovadoras e 1,3 milhões de euros para fomentar e 

reforçar a aplicação de sistemas e plataformas digitais. Destacam-se os projetos que 

serão desenvolvidos pela Associação Porto Digital no valor estimado de 3,3 milhões de 

euros, nomeadamente serviços de comunicações para infraestruturas da cidade e 

infraestruturas críticas, expansão da rede WI-FI, desenvolvimento de serviços digitais 

inovadores e promoção da inovação e empreendedorismo como motores de 

crescimento sustentável da cidade. 

 

A Cultura, enquanto fator de desenvolvimento da cidade possui uma dotação reforçada 

em 2,6 milhões de euros, para 18 milhões de euros, representando 5,5% do orçamento 

municipal, afetos à dinamização da arte, cultura e ciência. No âmbito da promoção 

cultural, o Município através de uma intervenção integrada e transversal, pretende 

assumir um papel mediador e catalisador com os diversos agentes culturais da cidade. 

Aqui se incluem projetos como a feira do livro, da fonoteca municipal, do Criatório, 

Shuttle e Porto Film Comission, de exposições, de apoios, coproduções e prémios e de 

conceção e desenvolvimento de novos espaços culturais integrados no Museu da 

Cidade. 

 

Para além das intervenções a realizar pela empresa municipal GO Porto, no valor de 

4,8 milhões de euros, no cinema Batalha, no Museu CACE, na Biblioteca Pública 

Municipal do Porto e no Ateliê António Carneiro, incluem-se ainda, aqui, o contrato-

programa e o contrato de prestação de serviços outorgados com a empresa municipal 

Ágora, no montante de 10,3 milhões de euros, para, dinamizar e promover o Porto junto 

dos seus munícipes e daqueles que o visitam, nomeadamente através da dinamização 

de eventos e programas de natureza cultural. 

 

No Urbanismo e Habitação, com uma dotação de 22,8 milhões de euros, o programa 

Reabilitação urbana, planeamento e gestão urbanística, mantem a sua importância 

estratégica. Neste âmbito destacam-se as aquisições previstas no contexto do contrato 

com a Invesurb pelas obras das Eirinhas, o exercício dos direitos de preferência, as 

dotações para indemnizações e outros encargos com os comerciantes e lojistas em 

consequência das obras do Mercado do Bolhão, para o desenvolvimento de projetos de 
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Gestão de Espaço Público e estudos urbanísticos, as dotações para o contrato-

programa com a Porto Vivo, SRU para gestão das operações de reabilitação urbana 

(ORU’s) das Áreas de Reabilitação Urbana do Centro Histórico do Porto, de Campanhã 

– Estação e da Corujeira, e ainda as obras de requalificação da Pérgola da Foz e na 

Escarpa de D. Pedro V entre outras, a realizar através da GO Porto.  

 

A Educação e a Juventude e Novas Gerações, duas componentes essenciais no 

desenvolvimento de uma Cidade e no desenho do futuro da mesma, absorvem, 

respetivamente, 17,2 milhões de euros e 167 mil euros do orçamento.  

 

Na Educação será garantida a Escola a Tempo Inteiro, mantendo-se o modelo e a oferta 

das Atividades de Enriquecimento Curricular e reorganizando-se o programa municipal 

Porto de Atividades, que constituirá um fator fundamental de igualdade de 

oportunidades e de inclusão social. Mantém-se os apoios no âmbito da ação social 

escolar e o fornecimento de lanches aos alunos das escolas básicas do 1º ciclo e dos 

jardins-de-infância, para além das refeições de almoço. Prevê-se o reforço dos 

Contratos Interadministrativos de Cooperação para os Agrupamentos de Escolas e 

Escolas Não Agrupadas, com vista a dotar as escolas dos recursos financeiros para o 

seu normal funcionamento e para as novas necessidades que a atual situação de 

pandemia exige. 

 

Estão previstas requalificações da Rede Escolar, nomeadamente intervenções nas 

escolas básicas EB do Falcão, Agra do Amial, Correios e Montebello e na Escola 

Secundária Alexandre Herculano. 

 

As medidas educativas orientadas para a promoção do sucesso educativo e para a 

prevenção do abandono escolar serão reforçadas através do projeto CriArte Porto, no 

âmbito dos DLBC Urbanos (Desenvolvimento Local de Base Comunitária). 

 

Na Juventude e Novas Gerações, dá-se especial enfoque ao projeto Empregabilidade, 

Emprego e Transição para a Vida Adulta que visa a implementação de projetos com 

vista à inserção dos jovens na vida adulta e profissional, coesão social por via da 

educação, da formação profissional, do empreendedorismo, da cidadania ativa, e do 

voluntariado jovem. 
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Prevê-se a reformulação do Plano Municipal de Juventude (PMJ) incluindo a realização 

de atividades integradas no mesmo e implementação de ações decorrentes do Plano 

de Ação; apoio a programas, projetos, iniciativas e eventos promovidos por associações 

de jovens e promoção de sessões de capacitação para jovens e dirigentes associativos 

no âmbito do Plano Local de Capacitação. 

 

O Turismo, que absorverá 3,5 milhões de euros do orçamento, veio afirmando-se como 

um dos setores mais relevantes da economia da cidade e da região. Com a atual crise 

pandémica e os seus efeitos sobre a economia, estima-se que tanto o turismo 

internacional como o nacional abrandem significativamente. 

A revitalização do crescimento sustentável do turismo na Cidade assentará em 

estratégias como a da utilização da marca Porto. e a manutenção da colaboração com 

agentes relevantes no setor, como o Turismo do Porto e Norte de Portugal, ER, ou a 

Great Wine Capitals Global Network. 

Paralelamente, apostar-se-á no desenvolvimento de ações de promoção e divulgação 

da Cidade, bem como na promoção da Porto Film Commission, cuja missão de atrair o 

setor do audiovisual, nacional e internacional, para a Cidade está, agora, reforçada com 

a sua inclusão na European Film Commission Network. 

O Município do Porto continuará a assegurar e operacionalizar o acesso aos serviços e 

produtos do Porto, junto de todos os turistas nacionais e internacionais através de 

contrato a ser celebrado com a Associação de Turismo do Porto (ATP). 

Estima-se uma dotação de 2,6 milhões de euros para o Programa Porto com Sentido, 

considerando a oportunidade que eventualmente aparecerá com o abrandamento do 

mercado de alojamento de curta duração. Nesse sentido o Município do Porto pretende 

assumir uma atuação reguladora do mercado, eliminando/mitigando as distorções que 

se verificam no âmbito do arrendamento habitacional de média/longa duração e, deste 

modo, dar resposta, em tempo útil, a quem pretende continuar a habitar na cidade do 

Porto, mas que agora vive numa situação de vulnerabilidade acentuada, bem como a 

quem procura habitação na Cidade. 

 

À Segurança dos cidadãos estão afetos 5,8 milhões de euros para assegurar a 

manutenção e o reforço das condições de segurança da cidade. 

  

Para o BSB o investimento a realizar prossegue o objetivo da renovação de espaços e 

equipamentos utilizados. Asseguram-se ainda os meios necessários para a resposta de 
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proteção civil e socorro, caso se mantenha ativo o Plano Distrital de Emergência e 

Proteção Civil por força da pandemia da doença Covid-19. 

 

No âmbito da Polícia Municipal destaca-se a dotação para vigilância e segurança e na 

Proteção Civil, as dotações para planeamento de emergência e ativação do plano de 

emergência ou declaração de estado de alerta. 

 

O apoio ao Desporto e Animação, com um montante previsto de 13,1 milhões de euros, 

é assegurado pela Ágora através da dinamização de eventos e programas desportivos, 

recreativos e de entretenimento. Neste âmbito estão ainda previstas intervenções na 

rede municipal de equipamentos desportivos, nomeadamente no Campo do Outeiro, 

Parque da Cidade, Piscina Armando Pimental e Parque Desportivo de Ramalde Fase II. 

 

Na Mobilidade, prevêem-se 49,3 milhões de euros afetos, na quase totalidade, à 

melhoria da rede viária e à promoção da mobilidade urbana sustentável e da eficiência 

e diversificação energética, nomeadamente através de projetos cofinanciados. Incluem-

se aqui intervenções a realizar pela empresa municipal GO Porto, no valor de 18,5 

milhões de euros, onde se destacam o Projeto do Terminal Intermodal de Campanhã, 

as intervenções na Av. Fernão Magalhães e Programa Rua Direita e na Ecopista do 

Ramal da Alfandega. Prevê-se a substituição integral da iluminação pública por novos 

equipamentos com tecnologia LED, com uma dotação de 8,6 milhões de euros onde se 

inclui a candidatura “Porto de Luz” e 2,2 milhões de euros para a manutenção e 

expansão do sistema de gestão de mobilidade. Encontra-se ainda inscrita a dotação de 

6 milhões de euros para a STCP no âmbito do Contrato de Serviço Público atualmente 

em vigor e 1,5 milhões de euros para a promoção do transporte público. 

 

No Ambiente e Qualidade de Vida, a dotação de 25 milhões de euros será aplicada na 

promoção e sustentabilidade do ambiente, nomeadamente no âmbito da gestão 

ambiental e cemiterial e da gestão da frota, na valorização e requalificação de espaços 

verdes e no bem-estar animal. 

 

No programa de promoção e sustentabilidade do ambiente, com uma dotação de 18,7 

milhões de euros, incluem-se as transferências para as empresas municipais Porto 

Ambiente e Águas e Energia do Porto e a comparticipação de capital para a LIPOR. 
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Na qualificação dos espaços verdes, com uma dotação de 6 milhões de euros, prevêem-

se através da GO Porto as intervenções nos Parques da Cidade e S. Roque, em vários 

equipamentos em espaços verdes e nos Corredores Saudáveis.  

 

No bem-estar animal prevê-se a dotação de 136 mil euros para a Gestão do Centro de 

Recolha Oficial de Animais. 

 

O objetivo designado por Governância da Câmara inclui a estimativa dos encargos com 

o pessoal, no montante de 80,5 milhões de euros. Em termos funcionais estas despesas 

estão distribuídas de acordo com a área de intervenção de cada unidade orgânica. 

Neste objetivo estão ainda contempladas as despesas com o funcionamento geral dos 

serviços, o sistema de gestão da qualidade do Município, as Operações financeiras 

onde se considera o serviço da dívida para o ano 2021 e ainda as intervenções a serem 

executadas pelas empresas municipais GO Porto e DomusSocial em edifícios 

municipais.  

 

5.2 Plano Plurianual de Investimentos (PPI) 
 

O Plano Plurianual de Investimentos reflete todos os projetos e ações que implicam 

despesas orçamentais destinadas ao investimento, as quais são classificadas na rubrica 

económica 07 – Aquisições de bens de capital.  

 
Os investimentos indiretos realizados pelas empresas municipais, e que são parte 

integrante dos investimentos do Município, integram igualmente o PPI. 

 
Desta forma, o PPI reflete não só os investimentos diretos que a autarquia promove e 

desenvolve no âmbito dos objetivos e programas que são definidos como prioritários, 

bem como os investimentos indiretos.  

 
Estes investimentos totalizam 128,7 milhões de euros e representam um aumento de 

12,5 % relativamente ao orçado para 2020. Destacam-se os investimentos a realizar no 

âmbito da Mobilidade, Coesão e Ação Social e do Urbanismo e Habitação que 

correspondem a 24,3%, 19% e 14,6%, respetivamente, do investimento autárquico.  

 

A análise pormenorizada do Plano Plurianual de Investimentos permitirá ainda identificar 

ação a ação, a sua finalidade, a entidade responsável pela sua execução, a dotação 

atribuída e a sua extensão temporal.  
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V. NOTAS FINAIS 

1 Orçamentos de outras entidades 

Nos termos da alínea b), do nº 2, do artigo 46º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, o 

orçamento deverá ainda incluir os orçamentos de outras entidades participadas em 

relação às quais se verifique o controlo ou presunção do controlo pelo Município.  

 

Em cumprimento deste normativo legal, o orçamento municipal inclui os orçamentos das 

empresas municipais GO Porto, DomusSocial, Ágora, Porto Vivo, SRU e PortoAmbiente 

e também da Associação Porto Digital. Relativamente à Empresa de Águas e Energia 

do Município do Porto, E.M., não é apresentado o orçamento por estar pendente de 

parecer prévio da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR). 

 

Os orçamentos solicitados às entidades participadas sobre as quais o Município exerce 

a presunção de controlo nos termos da alínea c) do nº 4 e do nº 5, do artigo 75º, da 

referida Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, embora solicitados, não foram 

disponibilizados em tempo. 

 

2 Mapas das entidades participadas pelo Município 

Conforme determinado na alínea c) do nº 2, do artigo 46º da Lei acima referida, no 

Anexo XV apresenta-se o mapa das entidades participadas pelo Município do Porto, 

bem como a respetiva percentagem de participação e valor correspondente. 

 

3 Responsabilidades contingentes 

A identificação e descrição das responsabilidades contingentes a que se refere a alínea 

a) do nº 1, artigo 46º, do regime financeiro das autarquias locais e das entidades 

intermunicipais constam do Anexo XVI do presente relatório. 
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VI. ANÁLISE FINANCEIRA 

 

1 Demonstrações financeiras previsionais  

 

De acordo com a NCP 1- Estrutura e Conteúdos das Demonstrações Financeiras devem 

ser preparadas as demonstrações financeiras previsionais, designadamente Balanço; 

Demonstração dos resultados por natureza e Demonstração dos Fluxos de Caixa, que 

devem ser aprovadas pelos Órgãos de Gestão competentes. 

Assim, no âmbito do SNC-AP são apresentadas as demonstrações financeiras 

previsionais de acordo com a estrutura concetual e as normas de contabilidade públicas. 

 

1.1 Balanço Previsional  

 

Quadro 24 – Estrutura do Ativo Previsional 

 

 

Para 2021 prevê-se que o total do ativo ascenda 1 860 415 962 euros, o que representa 

um acréscimo de 5,0% face ao estimado para 2020. 

(Un.: euro)
2021 2020

€ €

Ativo Fixo Tangível 1 436 010 845,04 1 361 537 214,88

Propriedades de Investimento  27 678 822,93  28 453 636,49

Ativo Intangível  2 243 366,47  2 694 975,80

Participações Financeiras  186 556 031,04  179 944 575,52

Ativo Não Corrente 1 652 489 065,48 1 572 630 402,69

Inventário   560 200,40   593 478,74

Ativos Biológicos   120 363,04   153 246,43

Devedores por Transferência e Subs. não Reembolsáveis   30 290,59   24 291,19

Clientes, contribuintes e utentes  8 214 065,37  6 009 337,66

Estado e outros entes públicos   43 425,41   89 257,05

Outra contas a receber  119 589 871,18  109 314 830,12

Diferimentos  2 974 249,70  1 866 703,38

Caixa e depósitos bancários  76 394 430,93  76 375 136,96

Ativo Corrente  207 926 896,62  194 426 281,53

Total 1 860 415 962,10 1 767 056 684,22

-2,8%

3,5%

5,2%

-20,1%

Ativo
Variação

20-21

19,8%

26,8%

-5,9%

-27,3%

4,8%

6,5%

5,0%

37,2%

0,03%

-105,5%

8,6%
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O acréscimo perspetivado no ativo não corrente resulta do aumento da rubrica de ativos 

fixos tangíveis e das participações financeiras. 

 

Os ativos fixos tangíveis incluem, entre outros, os terrenos e recursos naturais; edifícios 

e outras construções; infraestruturas, património histórico, artístico e cultural, 

equipamento de transporte, equipamento básico e administrativo, e respetivas 

depreciações, assim como ativos fixos tangíveis em curso. 

 

Para o aumento do ativo fixo tangível concorre, essencialmente, o investimento previsto 

através de intervenção direta da autarquia e o realizado através das empresas 

municipais, GO Porto e DomusSocial. 

 

No contexto de novos investimentos e de conservação do património consideradas na 

rubrica de ativos fixos tangíveis em curso, constam as novas construções e a grande 

reabilitação das habitações públicas, em cerca de 24,2 milhões de euros. Os 

investimentos em edifícios a serem executados pelas empresas municipais, respeitam 

a obras em mercados, nomeadamente no Mercado do Bolhão; nas escolas, com 

destaque para a requalificação da escola secundária Alexandre Herculano e nas escolas 

básicas do Falcão, Agra do Amial e dos Correios e em instalações desportivas e 

recreativas. No investimento na rede viária e obras complementares destacam-se as 

intervenções para o projeto do Terminal Intermodal de Campanhã e o programa Rua 

Direita; a requalificação da Avenida Fernão de Magalhães; a Ecopista do Ramal 

Alfândega, para além da beneficiação e requalificação de outras redes viárias, 

nomeadamente, da Rua António Enes; Praça Gonçalves Zarco e Via Castelo Queijo; 

Rua das Eirinhas e Rua Dr. Vasco Valente e Bairro da Vilarinha. 

 

Do restante investimento, expurgando-se o efeito das depreciações, destacam-se as 

aquisições de equipamentos, administrativos e informático, nomeadamente hardware e 

equipamento básico. Nos equipamentos básicos, com o montante previsto de 4,8 

milhões de euros têm especial relevância os equipamentos para a cultura, para 

manutenção e expansão do sistema de gestão de mobilidade, valorização e 

requalificação de espaços verdes, cemitérios, escolas e jardins-de-infância, para 

equipamento específico para o Batalhão de Sapadores de Bombeiros e Polícia 

Municipal.  
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O ativo intangível inclui, essencialmente, o software que não faça parte integrante do 

ativo fixo tangível, influenciado pelo efeito das depreciações. 

 

No âmbito da transição para SNC-AP, e ao contrário do que se verificava no POCAL, 

existe neste referencial contabilístico o conceito previsto na NCP 8 - Propriedades de 

Investimento, que abrange os terrenos ou edifícios (ou parte) detidos para obtenção de 

rendas ou valorização do capital. Estão, assim, considerados nesta rubrica, os imóveis 

subjacentes às ocupações ativas, nomeadamente, os ativos referentes a essa 

ocupação, constantes do inventário Municipal e identificados no Sistema de Gestão de 

Ocupações do Património Municipal (SGOPM).  

 

No que respeita às participações financeiras, as mesmas encontravam-se valorizadas 

ao custo, conforme previsto no POCAL. A NCP 23- Investimentos em Associadas e 

Empreendimentos Conjuntos, prevê a aplicação do método de equivalência patrimonial 

(MEP), que não sendo de carater obrigatório, é aquele que melhor releva os interesses 

do Município nas entidades participadas. Assim, o valor previsto das participações 

financeiras teve por base a aplicação do MEP. 

 

O ativo corrente representa 11,2% do total do ativo estimando-se aumentos para a 

rubrica de diferimentos, clientes, contribuintes e utentes, devedores por transferência e 

subsídios não reembolsáveis, outras contas a receber, caixa e depósitos.  

 

As Outras Contas a Receber incluem os devedores por acréscimos (periodização 

económica), prevendo-se os rendimentos que devam ser reconhecidos no próprio 

período, mas cuja receita e respetivo recebimento só venha a ocorrer em período ou 

períodos posteriores. 

  

Assim, em cumprimento do princípio da especialização do exercício, efetuou-se uma 

estimativa dos montantes relativos aos rendimentos dos impostos e transferências 

provenientes do Orçamento do Estado, nomeadamente no que concerne ao IMI, à 

Derrama, e à participação fixa no IRS, tendo por base os valores previstos em cada uma 

destas rubricas no orçamento da receita.  
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Os diferimentos dizem respeito a gastos a reconhecer nos períodos seguintes, em 

cumprimento do regime do acréscimo ou periodização económica, associados aos 

contratos de seguros e de arrendamento. 

 

1.2 Estrutura do Património Líquido e do Passivo 

 

  Quadro 25 – Estrutura do Património Líquido e do Passivo Previsional  

 

 

Estima-se que o Património Líquido ascenda a 1 694 624 318 euros, aumentando 0,6% 

face a 2020, não se antevendo variações significativas, só as resultantes da aplicação 

dos resultados líquidos. Nesta componente do Balanço, destaca-se a rubrica de outras 

variações no património líquido, que inclui, fundamentalmente, os diferimentos relativos 

aos subsídios obtidos para investimento. 

(Un.: euro)

2021 2020

€ €

Património/Capital 1 114 216 897,57 1 114 216 897,57

Reservas  14 123 492,30  13 471 207,74

Resultados transitados  204 136 631,50  191 743 224,97

Ajustamentos em ativos financeiros  126 385 269,31  126 385 269,31

Outras variações no Património Líquido  227 572 890,67  224 978 050,93

Resultado líquido do período  8 189 136,72  13 045 691,09

Património Líquido 1 694 624 318,07 1 683 840 341,61

Provisões  44 268 656,00  44 070 411,41

Financiamentos obtidos  85 377 307,00  5 139 465,00

Outras contas a pagar  2 805 560,07  2 805 560,07

Passivo Não Corrente  132 451 523,07  52 015 436,48

Fornecedores   456 593,66   475 624,86

Adiantamento de clientes  2 068 589,07  1 757 873,37

Estado e outros entes publicos  1 867 915,33  1 913 746,97

Financiamentos obtidos  3 397 330,00  2 040 572,00

Fornecedores Investimento   238 135,74   153 570,89

Outras contas a pagar  21 079 347,55  19 960 640,75

Diferimentos  4 232 209,61  4 898 877,29

Passivo corrente  33 340 120,96  31 200 906,13

Total 1 860 415 962,10 1 767 056 684,22

Património Líquido e Passivo
Variação

20-21

-59,3%

0,0%

4,6%

6,1%

0,0%

1,1%

5,0%

0,6%

-15,8%

6,4%

35,5%

5,3%

-2,5%

39,9%

-4,2%

15,0%

60,7%

0,0%

0,4%

94,0%
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Relativamente ao Passivo não corrente, evidencia-se os financiamentos obtidos 

resultantes da contratação de empréstimos de médio e longo prazo. O aumento decorre 

da utilização do empréstimo contratualizado em 2018, que se estima para 2020 seja na 

ordem dos 7,2 milhões de euros, e em 2021, na ordem dos 27,1 milhões de euros, ao 

qual acresce a previsão de utilização do novo empréstimo no valor de até 56,5 milhões 

de euros.  

 

No tocante ao passivo corrente, prevê-se que este ascenda a 33 340 121 euros, 

antecipando-se um crescimento de 6,4% face a 2020. Esta variação, decorre 

fundamentalmente, da estimativa registada na rubrica de outras contas a pagar e 

relacionada com os gastos a reconhecer no próprio período, mas cujo pagamento venha 

a ocorrer em exercícios futuros, em obediência ao princípio da especialização do 

exercício. Inclui assim, por exemplo, a estimativa do valor de férias, subsídio de férias e 

encargos que em 31 de dezembro os trabalhadores já tenham direito a receber, mas 

cujo processamento e pagamento apenas se verificará no período seguinte. Para além 

desta componente, considera-se ainda nesta rubrica o valor das cauções prestadas ao 

Município e as cobranças para terceiros (operações não orçamentais). 

 

1.3 Demonstração dos Resultados por Natureza Previsional  
 

Quadro 26 – Estrutura dos Rendimentos Previsionais  

 

 

Prevê-se que o total dos rendimentos ascenda a 226 434 249 euros, representando um 

acréscimo de 0,3% face ao previsto para 2020, determinado pelo aumento das vendas, 

(Un.: euro)

2021 2020

€ €

Impostos, contribuições e taxas  148 168 026,13   146 135 440,20

Vendas   94 285,00    12 679,63

Prestações de serviços e concessões  5 889 258,83   6 260 701,59

Rendimentos/Gastos imputados de entidades 
controladas, associadas e empreendimentos conjuntos

 6 738 018,57   7 919 743,37

Transferências e subsídios correntes obtidos  38 667 233,96   37 159 127,69

Outros rendimentos  26 867 916,00   28 210 847,75

Juros e rendimentos similares obtidos   9 510,08    11 419,78

Total  226 434 248,57   225 709 960,01

1,4%

86,6%

Resultados
Variação

20-21

0,3%

-5,0%

-20,1%

3,9%

-6,3%

-17,5%
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transferências e subsídios correntes obtidos e ainda pelos impostos, contribuições e 

taxas. 

 

As vendas e prestações de serviços englobam a estimativa das receitas provenientes 

do arrendamento de casas ou edifícios municipais, para fins habitacionais ou não 

habitacionais, das refeições escolares, dos parques de estacionamento e cemitérios, 

entre outras.  

  

As transferências e subsídios correntes obtidos incluem as transferências correntes 

provenientes do orçamento de Estado, assim como, as relacionadas com financiamento 

comunitário.  

  

Destacam-se assim neste âmbito as receitas provenientes de Protocolos com o 

Ministério da Educação no âmbito do pré-escolar, da generalização do fornecimento de 

refeições escolares e das atividades de enriquecimento curricular, assim como uma 

parte das transferências correntes, que provém, fundamentalmente, de programas com 

financiamento comunitário, designadamente de candidaturas apresentadas no âmbito 

do Portugal 2020 e da UE. 

 

Para os rendimentos provenientes de impostos, contribuições e taxas contribui a 

estimativa dos montantes relativos a impostos provenientes do Orçamento do Estado, 

nomeadamente no que concerne ao IMI e à Derrama, em cumprimento do princípio da 

especialização do exercício.  

 

Relativamente aos outros rendimentos estimados, compreendem essencialmente a 

previsão do reconhecimento dos rendimentos relacionados com financiamento ao 

investimento, na proporção das depreciações e amortizações dos respetivos bens 

subsidiados. No que se reporta à previsível alienação do património imobiliário do 

Município, não foram consideradas mais ou menos valias. 
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1.3.2 Estrutura dos Gastos  

 

Quadro 27 – Estrutura dos Gastos Previsionais   

 

 

Para 2021 antecipa-se um total de gastos de 218 245 112 euros, afigurando-se um 

ligeiro aumento face ao previsto para 2020. Esta variação decorre do efeito conjugado 

da diminuição de outros gastos e dos gastos com o pessoal com o aumento de 

imparidades de dívidas a receber, juros e gastos similares suportados, transferências e 

subsídios concedidos, gastos/reversões de depreciação e amortizações e dos 

fornecimentos e serviços externos.  

 

As transferências e subsídios concedidos, com um aumento previsto de 4,5 milhões de 

euros, englobam, entre outras, as transferências para as freguesias, para instituições 

sem fins lucrativos e, no âmbito social, para famílias e instituições. Para os subsídios 

concedidos o acréscimo estimado face ao ano 2020, justifica-se, nomeadamente, pelo 

aumento do subsídio à exploração à empresa municipal Ágora e pela previsão do 

subsídio à Empresa de Águas e Energia do Município do Porto, E.M., decorrente do 

alargamento do seu objeto social que passa a abranger o setor da energia. 

 

 

 

 

 

(Un.: euro)

2021 2020

€ €

Custo Mercadorias Vendidas Materias Consumidas   1 722 994,33   1 722 994,33

Fornecimentos e serviços externos   41 543 596,35   40 922 389,40

Gastos com pessoal   77 101 756,83   78 752 757,96

Transferências e subsídios concedidos   48 682 053,49   44 149 538,76

Imparidade de inventários e ativos biológicos    32 883,40    32 883,40

Imparidade de dívidas a receber    97 027,72    48 513,86

Provisões    159 457,66    159 457,66

Outros gastos    82 535,91    310 831,19

Gastos/reversões de depreciação e amortização   48 712 602,60   46 507 168,64

Juros e gastos similares suportados    110 203,56    57 733,72

Total   218 245 111,85   212 664 268,92

0,0%

Gastos
Variação

20-21

50,0%

9,3%

0,0%

1,5%

-2,1%

2,6%

0,0%

-276,6%

4,5%

47,6%
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1.4 Resultados  

Quadro 28 – Resultados Previsionais  

 

 

Prevê-se um resultado líquido positivo de 8 189 137 euros que se estima inferior ao de 

2020 em 4,9M€. Este decréscimo resulta essencialmente do aumento previsto nos 

gastos associados as rubricas de transferências e subsídios concedidos e de gastos de 

depreciação e amortização. 

 

 

1.5 Indicadores financeiros previsionais 

 

Quadro 29 – Rácios   

 

 

Os indicadores financeiros previstos continuam a evidenciar um desempenho positivo 

do Município estimando-se que em 2021 gere um EBITDA positivo de 57 milhões de 

euros e que o grau de autonomia financeira seja de 91%. 

 

 

 

 

 

 

(Un.: euro)

2021 2020

€ €

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento  57 002 432,80   59 599 173,67

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento)  8 289 830,20   13 092 005,03

Resultado liquido do período  8 189 136,72   13 045 691,09

Resultados

Autonomia Financeira

Solvabilidade

Liquidez Geral

Liquidez Reduzida

Liquidez Imediata

EBITDA

Património Líquido/Ativo 95,3%

Designação Rácio 2021 2020

91,1%

6,22

2,29

57,00

Património Líquido/Passivo 20,23

Ativo Corrente/Passivo Corrente 6,23

10,22

6,24

Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização 59,60

(Ativo Corrente-Inventário)/Passivo Corrente 6,21

Disponibilidades/Passivo Corrente 2,45



Valores em €

1 436 010 845,04 1 361 537 214,88

27 678 822,93 28 453 636,49

2 243 366,47 2 694 975,80

186 556 031,04 179 944 575,52

1 652 489 065,48 1 572 630 402,69

560 200,40 593 478,74

120 363,04 153 246,43

30 290,59 24 291,19

8 214 065,37 6 009 337,66

43 425,41 89 257,05

119 589 871,18 109 314 830,12

2 974 249,70 1 866 703,38

76 394 430,93 76 375 136,96

207 926 896,62 194 426 281,53

1 860 415 962,10 1 767 056 684,22

1 114 216 897,57 1 114 216 897,57

14 123 492,30 13 471 207,74

204 136 631,50 191 743 224,97

126 385 269,31 126 385 269,31

227 572 890,67 224 978 050,93

8 189 136,72 13 045 691,09

1 694 624 318,07 1 683 840 341,61

44 268 656,00 44 070 411,41

85 377 307,00 5 139 465,00

2 805 560,07 2 805 560,07

132 451 523,07 52 015 436,48

456 593,66 475 624,86

2 068 589,07 1 757 873,37

1 867 915,33 1 913 746,97

3 397 330,00 2 040 572,00

238 135,74 153 570,89

21 079 347,55 19 960 640,75

4 232 209,61 4 898 877,29

33 340 120,96 31 200 906,13

165 791 644,03 83 216 342,61

1 860 415 962,10 1 767 056 684,22

Câmara Municipal do Porto

 Ativos intangíveis

RUBRICAS

ATIVO

 Ativo não corrente

 Ativos fixos tangíveis

 Propriedades de investimento

 Participações financeiras

31-12-2021

Balanço Previsional

31-12-2020

 Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis

 Ativo corrente

 Inventários

 Ativos biológicos

 Reservas

Total do Ativo

 Clientes, contribuintes e utentes

 Estado e outros entes públicos

 Outras contas a receber

 Diferimentos

 Caixa e depósitos

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

 Património/Capital

 Financiamentos obtidos

 Fornecedores de investimentos

 Resultados transitados

 Ajustamentos em ativos financeiros

 Outras variações no Património Líquido

 Resultado líquido do período

 Outras contas a pagar

Total do Património Líquido

 Passivo não corrente

 Provisões

 Financiamentos obtidos

Total do Património Líquido e Passivo

 Diferimentos

Total do Passivo

 Outras contas a pagar

 Passivo corrente

 Fornecedores

 Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes

 Estado e outros entes públicos



 




